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I SÍRu].EI{To PARTIGULAR DE ESCRITURÂ DA 1. EMIssÃo DE DEaÊ TURES STT4PE' NÃo

CoNvERsÍvErs Eit AçôEs, Cox G^RArÍra REAç Eir 4 (eu^rRo) sÉRrE p R Coloc^çÃo
PRIvADA

EI{TRE

RAPIDOO PAGA',IENTOS SECURTTIZÂDORA DE CRÉDITOS üERCAÍ{TIS S.A.
como Efiissora,

e

VORTX DISTRIBUIDORÂ DE TTTULOS E VÂLORES IiOBILIARIOS LTDA.
como Aqente Fiduciério, na qualidade de representante dos titulares das Debêntures, e

Escriturador

com interveniência e anuência de
RAPIDOO SERVIçOS DE TEC'ÚOLOGIA LTDA.

como Agente de Cobrança

lE DE NOVE TRO DE 2019
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Ir{srRUr{ENTO PARTTCUiip!& ESCBTI|J&| DA 1àIr.rr§F^O DE DEEÊNTURES STXPLES, NÃO
Cor{vERsÍvErs Er.r AçÕÉs, qir.t G^úxtr iEAL, tÉ 4 (§u^rRo) SÉRtEs, p^RA CoLocaçÃo

PRrv^DA D R^prooó'Peiiexrrioi sÊ:urrnáobÉ DE cRÉDrÍos ,.lERc^ttrrs s.a.

Pelo presente instrumento, de um lado

(a) RAPTDOO PAGATTE TOS SECURTTIZADORA DE CRÉDTTOS MERCANTTS S.A.,
sociedade anônima de capital fechôdo com sede na Rua Conselheiro crispiniano, n. 105,
cj. 43, sala 11, República, CEP 01037-001, São Paulo/SP, CNPJ n. 33.486.24110001-41,
NIRE 35.300.535.260, neste ato Íepresentadô nos termos do seu Estatuto Social
('Emissora");

e, de outro lado,

(b) voRTx DrsrRrBurDoRA DE rÍrulos t vÂLoREs ,,toBrLúRros LrDA.,
instituição financeira autorizada a funcionôr pelo Banco Central do Brasil, com sede nô
Avenidã Brigadeiro Faria Lima, n.2.277,20 andar, conjunto 202, Edificio Plaza lguatemi,
lardim Paulistano, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o n. 22.610,500/0001-88, neste
ato representôda na forma de seus atos constitutivos ("Agente Fiduciário" ou
"Escriturador", confoÍme aplicável), na qualidade de representante dos Debenturistas;

e, ainda, como intervenlente anuente,

(c) RAPIDOO SERVIçOS DE TECI{OLOGIA LTDA., sociedade limitada com sede na
Rua Major Sertório, n. 200, salô 401, República, CÉP O1222-0OO, São Paulo/SP, CNPJ n.
25.210.652/0001-81, neste ato representada nos termos do seu Contrato Social ("Rôpidoo
Serviços");

VÊt4 por meio deste firmar o presente "Instrumento Partrcular de Escritura da 1a Emissão
de Debêntures Simples, Não ConveÍsívers em Ações, com Garantia Real, em 4 (quatro)
Séries, para Coiocação Privada, da MPIDOO PAGAMENTOS SECURITIZADOM DE
CREDITOS I,4ERCANTIS S.A." ("Escritura"), mediante as seguintes cláusulas e condições:

cúusulA r - AUToRTZAçÕES

1.1. A presente Escritura é firmada com base na deliberação da Assembleia Geral
Extraordlnária da Emissora reôlizada em 18 de novembro de 2019 ("AGE"), na qual foÍam
deliberadas as condições da Emissão, conforme disposto no artigo 59 da Lêi n. 6.404 de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada ('Lei das Sociedades por Ações').

1.2. A constituição da Garantia, conforme definido e descrito na Cláusula 4.1.4
abôixo, foi aprovada pela Emissora com base na AGE, conforme disposto no artigo 90,
parágrafo único, inciso XII, do Estatuto Socialda Emissora. A cessão fiduciária em garantia
dos Créditos MeÍcantls será formalizada por meio de um Contrato de Cessão Fiduciária
('ContÍato de Cessão Fiducrária"), sendo quê o Contrato de Cessão Fiduciária e seus
eventuais aditamentos serão levados a registro no(s) competente(s) Cartório(s) de
Registro de Títulos e Documentos, em até 20 (vinte) dias contados da respectiva data de
assinatura.

cúusutl lr - REeuÍsÍTos

2.1. Esta la emissão de debêntures simples
ações, com garantia real, para colocâção privôda
observáncia dos seguintes requisitos:

da Emissora, não conversíveis em
(a "Emissão"), será reôlizôda coin

/'-LIJ

y)._,

\\
uÀ

."' :_" .. ...
... .... ....:



2,2, Ausência de'ipôlstro tB.Cg.nissãq, de,Valores Mobiliários (a "CVM") e
de Registro na ANBD.I.A:--:AssiclClo eràqíllr} das Entldades dos MercEdos
Finâncelro3 ê dê Cãpitais (á "ANBIl,lFr) .:..'.,;

2.2.1. A Emissão não será objeto de registro perante a CVM, uma vez que as
debêntures ("DebêntuÍes") serão objeto de colocação privadê, sem qualquer esÍorço de
venda perante rnvestidores e sem a participação, intermediação e/ou intervenção de
qualquer instituição ou agente integrante do sistema de distribuição de títulos e valores
mobiliários,

2.2.2. A Emissão não se sujeita ao Código ANBIMA de Regulação e l4elhores Práticas
para as Ofertas Públicas de Drstribuição e Aquisição de Valores Mobtliários, nos termos de
seu AÍtigo 10, §1o e, portanto, não será obJeto de registro perante a ANBIFIA.

2.3. Arquivamênto na lunta Comêrcial dg Estado de São Paulo ("!UCESP")
ê Publicagão das Atas de Assembleia cêral Extraordinárla ("AGE")

2.3.1. A ata da AGE que deliberou a Emissão será arquivada nô IUCESP e publicada
na forma da Lei das Sociêdades por Ações e regulamêntação em vigor na presente data.
A Emlssora deverá encaminhar ao Agente Fiduciário 1 (gma) cópta digital da via arquivada
da ata de AGE e das publicações, em até 5 (cinco) Dias Uteis a contar da data do respectivo
arquivamento ou da respectiva publicação, conforme aplicável, A Emissora obriga-se a
protocolar a, Ata da AGE da Emissora para arquivamento na JUCESP no prazo de até 2
(dois) Dias Uteis contôdos da presente data.

2.4, Arqulvamento da Escritura na JUCESP

2.4.1. Esta Escritura e eventuais aditamentos ("Aditamentos") seÍão aÍquivados
perante a JUCESP, conforme drsposto no artigo 62, inciso II, da Lei das Sociedades por
Ações. A Emissora deverá encôminhar ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta
Escritura e dê seus eventuais aditamentos devidamente arquivados na IUCESP, em até 5
(cinco) Dias Úteis a contar da data do respectivo arquivamênto. A Emissora obriga-se a
protocolar a Escritura para arqurvamento na JUCESP no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis
contados da presente data. Qualquer aditamento à presente Escritura deverá conter, em
seu anexo, a veÍsão consohdada dos termos e condições da Escritura, contemplando as
alterações realizadas.

2.5. N€gociação e Reglstro

2.5.1. As Debêntures não serão depositadas para negociãçâo em qualquer mercado
regulamentado de valores mobiliários, mas serão registradas em nome do titular na 83
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento Cetip UTVM CB3"), sendo a liquidação financeira
dos eventos de pagamento previstos nesta Escritura e o registro das Debêntures em nome
do Debenturista realizado através da 83. As Debêntures podêrão ser negociadas de formô
privada pelos Debenturistas fora do âmbito da 83.

2.5.2. A liquidação financeira das Debêntures será feita pela Emissora (a) utifizando-
se os procedimehtos adotados pela 83, enquanto as Debêntures estiverem registradas em
nome do titular na 83, ou (b) na hipótese de as Debêntures não estarem registradas em
nome do titular na 83, por meio do Escriturador ou, com relaçâo aos pagamentos que não
puderem ser Íealizados por meio do Escriturador, por outros mecanismos de trônsferência
dê recursos autorizados pelo Banco Central do Brasil ("BACEN").

cúusuLA tII - cARÁcrERÍsrIcAS DA EMrssÂo
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:..:.::, .... .:3.1. Objêto Social.dâ ênl3*rrl .:- 
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3.1.1. De acordo com seu Estatuto Social, a Emissora tem como objeto social:

a) a aquisição e securitização de créditos mercantis;
b) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais

de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas
atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável;

c) a realizaçâo de negócios e a prestação de servrços retacionados às operaçôes
de sêcuritização de créditos suprôcitadas; e

d) a realização de opeÍações de hedge em mercôdos de derivativos visando à
cobertura de riscos na sua carteira de créditos.

3.1.2. No âmbito das securitizações e emrssões de valores mobitiários realtzadas pela
Emissora, será permitida a recompra total ou parcial dos direitos de créditos mercantis po.
suas Cedentes originais, se feita à vista, No mesmo sentido, será permitida a substituição
de direitos de créditos mercantis,

3.1.3. Estão incluídas no objeto social da Emissora, as seguintes atividades:

a) a gestão e administração dos créditos mercantis supracitados, sendo
permitida a contratação de terceiros para a prestação dos serviços de gestão,
administração e cobrança dos créditos mercantis, incluindo-se poderes para
conceder descontos, prorrogar vencimentos ou mudaÍ característtcas dos
créditos mercôntis;

b) a aquisição e a alienação de títutos representativos de créditos meÍcantis;
c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou resgate de vôlores mobiliáÍios

de sua própria emissão nos mercados financeiro e de capitais, com lastro
nos créditos mercantis;

d) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de
securitização dos créditos mercantis;

e) a realização de operações nos mercados de derivativos visôndo cobertura de
riscos; e

D a prestação de garantias pôra os títulos e valores mobiliários por elô
emitidos.

3.2. úmero dâ Emissão

3.2.1. A presente Escritura constitui a 1â Emissão de Debêntures da Emissorô.

3.3. Valor Total dô Emissão

3.3.1. O valor total da Emissão é de Rg 20.000.000,00 (vinte mithões de reais), na
Data de Emissão.

3.4. Í{úmeÍo de Séries

3.4.1. A Emissão será realizada em 4 (quatÍo) séries, cada qual denominada,
respectivamente, 1a Série -'Debêntures Sênior", 2a Série -.'Debêntures Mezanino,,, 3a
Série -'Debêntures Subordinada 1" e 4a Série -',Debêntures Subordinada 2,,.
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3.5. cotocação et'ipiÇdimsrto dp Distribuicão
: :: : ! . ; .. ;

3.5.1. es oebênturei'seião oUjitó oà coloda'çâo, irivada, sem quatquer esforço de
venda perante investidores e serão totalmente destinadas aos Debenturistas fora do
âmbito da 83, devendo-se observar as quantrdades indicadas em cada Boletim de
Subscrição.

3.6. Agente de Liquidãçáo c Escriturador

3.6.1. O agente de liquidação ('Agente de Ljquidação") da Emissão e o escÍiturador
("Escriturador") da Emrssão é a VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., conforme acima qualifi cada,

3.7, Destinação dos Rêcursos

3.7.1. Os recursos líquidos obtidos através da presente Emissão de Debêntures serão
destinados para: (a) o pagamento dos custos relacionados ao aperfeiçoamento da GaÍantia
e da presente Emissão; (b) aquisição de Direitos Creditórios a serem adquiridos pela
Emissora; (c) pagamento das despesas Íelacionadas à reatização passiva e auva dos
Direitos Creditórios mencionados no item (b) acima; e (d) pagamento dos tributos devidos
pela Emissora diretamente decorentes da realização dos Direitos Creditórios mencionados
no item (b) acima.

3.7.1.1. Nos termos da Cláusula 3.7.1 acima, a Emissora fará a aquisição, a partir da
Data de Emissão, de direitos credltórios mercantis oriundos exclusivamente de
operações de compra ê venda de produtos e prestação de serviços realizadas
por pessoas jurídicas (as "Cedentes") selecionadôs e previamente
recomendadas pela Rapidoo Serviços e/ou qualquer uma de suas partes
Relacronadas (os "Direítos Creditórios"). Para fins da presente Escritura,
consideram-se "Partes Relacionadas", drreta ou indiretamente, os sócios,
controladores, sociedades por elês direta ou indiretamênte controladas,
coligadas, sociedades sob controle comum e demais sociedades integrantes do
grupo econômico da Rapidoo Serviços,

3.7.1.2. As Partes acordam expressamente que os recursos captados nesta Emissão de
Debêntures não abrangem eventuais recursos provenientes de outras
atividades da Emissora como, por exemplo, a arrecadação de fluxos para
terceiros e a cobrança simples de direitos de crédito de terceiros.

3.r.2. Os Direitos Creditórios adquiridos pela Emissora com recursos da pÍesente
Emissão (a "Carteira") serão dados em garantia e servirão de lastro às Debêntures,
conforme disposto na Cláusula 4.1.4 abaixo.

3.4. CobÍançô dos Direitos CreditóÍios e Agente dê CobÍança

3.4.1. A liquidação financeira dos Direitos Creditórios deverá ocorrer na conta corrente
n. 94261-8, na agência n, 0001, manttda junto ao Banco BS2 S.A., de titularidade da
Emissora (a "Conta de Transição"), da qual deverão ser transferidos os recursos ali
êxistentes vinculados à presente Emtssão até o 10 (primeiro) Dia útil subsequente ao
recebimento para as seguintes contas correntes, conforme destinação dos recursos: (a)
conta co.rente n. 2!96364-9, na agência n. 0655, mantida junto ao Banco Votorôntim
S.4.. dê titularidàde dã Emissorâ, quê será destinadã exclusivamentê à liquidação de
posição de aquisição de novos Dirertos Creditóflos e para a aplicação em Investimentos
Permitidos (a "Conta Operacional") ou (b) conta corrente em processo de abeÉura que
será informada futuramente e pÍeviamente a liquidaÉo financeira da operação, na agêncja
n, 8499. mantida junto ao Banco Itaú unibanco S.A., de titularidade da Emissora, que será
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destinadô ao pagamentq'di {hpesas'e dps valoEes.referentes às Debêntures e para a
aplicação em Investimenig.d Permitidàs la :Contá Oêllidurdaçâo").

3.8.2. A Rapidoo s"ruiço. utuará co.o "r;;;"';" cobrança exctusivo dos Direitos
Creditórios ('Agente de Cobrança"), e fará jus a uma remuneração mensal correspondente
a 20Yo (vinte por cento) do deságio concedido pela Emissora às Cedentes na aquisição dos
Direitos Credrtórios no mês anterioÍ,

3.9. Requisitos para manutenção das Debêntutes

3.9.1. A Emissora deverá obseavaÍ permanentemente os seguintes requisitos (as
"Requisitos para Manutenção") :

a) Risco Cedente: os Direitos Creditórios em aberto (pendentes de vencimento,
vencidos ou em recompra) de cada Cedente poderão corresponder a até Rg
100.000,00 (cem mil rêais) ou 2olo (dois por cento) da Carteira, o que for
maior;

b) Risco Sacado:

i) os Direitos Creditórios em aberto (pendentes de vencimento, vencidos
ou em rêcompra) dos 5 (cinco) môiores sacados dos Direitos
Creditórios deverão representar até Rg 15O.OOO,OO (cênto e cinquenta
mrl reais) ou 8olo (oito por cento) dô Carteira, o que for maior;

ii) os Drreitos Credrtórios em aberto (pendentes de vencimento, vencidos
ou em recompra) dos 15 (quinze) maiores sacados dos Direitos
Creditórios deverão representôr até 20olo (vinte por cento) da Carteira;

iii) os demais sacados dos Direitos Creditórios deverão Íepresentar,
individualmente, até 1qo (um por cento) dà CaÍteira.

c) Prazo médro de vêncimento dos Direitos CreditóÍios adouiridos: 45 (quarenta
e cinco) dias corridos. O prazo médio será côlculado por meio da soma do
produto (i) do valor e (ii) do número de dias entre a data da antecrpaçâo
pelo respectivo Cedente ("Data de Antêcipação") e a data de vencimênto de
cada Direito Creditório pendente de vencimento, dividida pela soma do valor
dos Direitos Creditórios;

d) Prazo máximo de vencimento dos Direitos CreditóÍios adouiridos. ainda oue
tenham o vencimento oroÍrooado: 95 (noventa e cinco) dias corridos.
contados da respectrva Data de Antecipação, sem contaÍ eventuats
proÍrogações acordadas entre a Emissora ou a Agente de Cobrança, ê os
Sacados;

e) Índice dê Recompra: o indice de recompra da CaÍteira corresponderá ao
valor total dos Direitos Creditórios recomprados no mês, dtvidido pelo valor
total dos Direitos Creditórios que vencêm no mesmo mês, sendo que o
resultado dessa divisão deverá ser menor que 12oÁ (doze por cento);

D Índice de Liouidez: o índice de liquidez da Carteira corresponderá ao valor
total dos Direitos Creditórios pagos pelos sacados com até 7 (sete) dias
corridos de atraso no mês, dividido pelo valor total dos Direitos CÍeditórios
que vencem no mesmo mês, sendo que o resultado dessa divisão deverá ser
maior que 850/0 (oitenta e cinco por cento); e

lndice de Subordinacão, as Debêntures Sênior contarão com subordinação
de. no minimo, 5096 (cinquêntâ por cento) de Dêbêntures Mezanino
somôdas às Debêntures Subordinada 1 e Debêntures Subordinada 2, e as
Debêntures lYezanino contarão com subordinação de, no mínimo, 2oolo (vinte
poÍ cento) de Debêntures SuboÍdinada 1 somadas às Debêntures
Subordinada 2.
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3.10. Fluxo Dispoúüh]::l :.-: .i
3.10.1. No dia 10 (dezi de'taaa inê's ú, casa.cête:aia seja. um sábado, domingo ou
feriado na localidade da sede da Emissora, no 10 (primeiro) Dia útil subsequente ao dia 10
(dez) do respectivo mês ("Data de ApuraÉo'), ô Emissora deverá verificar o montante
existente na Contô de Liquidação, obseívada a Ordem de Alocação dos Recursos prevista
nô Cláusula 3.11 abaixo, de modo a calculaÍ o fluxo de recursos disponivel (,,Fluxo
Disponível"), identificando: (a) os Íecursos recebidos por meio desta Emissão; (b) os
valo.es recebidos a titulo de pagamentos dos Direitos Credrtórios da Carteira, nas dãtas
de vencimento programadas; (c) os valores recebidos a título de pagamentos dos Direitos
Creditórios da CaÉeira, relativos ao adimplemento de parcelas em atraso; (d) os valores
Íecebidos a título de amortização/quitação antecipada dos Direitos Creditórios da Carteira;
(e) os recursos disponíveis referentes aos Investtmentos Permitidos; e (d) os valores
recebidos em decorrência de eventuais operações de hedge realizadas no âmbito da
Emissão,

3.1O.2. A Emissora poderá aplicar os recursos do Fluxo Drsponívet existentes na Conta
de Liquidação e eventuais recursos existentes e disponíveis na Conta Operacional,
enquanto não destinados de acordo com a Ordem de Alocação dos Recursos prevista na
Cláusula 3,11 abaixo, assim como os recursos a serem mantidos no Fundo de Caixa de
que trata a Cláusula 3.11.3 abaixo, nos investrmentos listados abaixo (.Investimentos
Permitidos"):

a) Letras Financeiras do Tesou.o Nacional (LFT);

b) demais títulos de emissão do Tesouro Nacionat, com liquidez diárlê e prazo
de vencimento máximo de 1 (um) ano;

c) operações compromissadas, com liquidez diária, lôstreadas em titulos
públicos federais, desde que sejam contratadas com (i) Itaú Unibanco S.A..
(ii) Banco Bradesco S.A., (iii) Banco Santander (Brasit) S.A,, (iv) Banco do
Brasil S.4., (v) a Caixa Econômica Federal; ou (vi) Banco Votorantim S.A.
("lnstituições Autorizadas,,);

d) certificàdos de depósitos intedinanceiro, com liquidez diária, cujas
rêntabilidades sejam vinculôdas à Taxa DI, emitidos por qualquer das
Instituições Autorizadas; e

e) cotas de fundos de investimento ctassificados como referenciados Dl ou de
renda fixa de peml conseívador, com liqurdez diária, que tenham seu
patrimônio representado por títulos ou ativos de renda fixaf pré ou pós-
fixados, emitidos pelo Tesouro Nacional ou peto BACEN, e sejam
administrados por qualquer das lnstituições Autorizadas.

3.10.3. Os preços e a rentabilidade dos Investimentos permitidos estão sujeitos a
oscilações e poderão flutuar em razão de diversos fatores de me.càdo, tais como tariaçâo
da liquidez e alterações nô política de crédito, econômicã e fiscal, noticias econômicai e
políticôs, tanto no Erasil como no exterior, podêndo, ainda, responder a notícias específicasa respeito dos respectivos emissores, bem como em razão de alterações na
Íegulamentação sobre a pÍeciflcação de referidos ativos. Essa oscilação dos preços poderá
fazeÍ com que parte ou a totalidade dos Investimentos permitidos sêja avôliôda por valores
inferiores ão da sua êmissão ou contôbilização inicial.

3.1O.4. As operações de hedge, se contÍatadas pela Emissora com recursos
proveniêntes da Emissão, deveÍão ser em condiçõês dê mercado, com o fim êxclusivo de
pÍoteção da Carteira de Direitos Creditórios e não poderão Íepresentar exposição superior
a 100or'o (cem por cento) da Carteira de Direitos Creditórios.
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3.1r. ordem de Aloêigfp dos.RecHÍsos ........:.::: i: , ..::3.r.1.1. A partir da pririreiiã Oatã.ti.Íntegmt*^fuô das DebêntuÍes até a Data de
Vencimento, sempre preservada a Destinação dos Recursos objeto desta Emissão, o Fluxo
Disponível relacionados à esta Emissão, serão alocados na seguinte ordem (.,Ordem de
Alocação de Recursos"), sendo que os valores referentes às Debêntures Sênior e às
Dêbêntures Mezanino serão sempre calculados e pagos nas mesmas data-base,
obseívando-se ô subordinação pÍevista nô CIáusula 3.9.1(g) desta Escrjturô:

a) pagamento dos Custos Ordinários;
b) pagamento do resgate das Debentures e/ou pagamento das Debêntures nas' hipóteses de vencimento antecipado, de Resgate Antecipado Facultativo

Total ou de Amortização Extraordinária Facultativa parcral das Debêntures,
conforme aplicável;

c) composição do Fundo de Caixa;
d) aquisição de Direitos Creditórios;
e) pagamênto de prêmios ou de valores relacionados à contratôção de

operações de hedge; e

0 aplicação em Investimentos permitidos.

3.11.2. Custos Ordinários. A partiÍ da Data de Emissão e até a Data de Vencimento,
sempre preservada a manutenção da boa ordem das funções de securitização inerentes
ao objeto social da Emissorê e os dtreitos, garantias e prerrogativas dos Debentuflstas, o
Fluxo Disponível, acaescido, caso necessiírio, de recursos ào Fundo de Reserva, será
alo{ado, em primeiÍo lugar, no pagamento dos seguintes custos, nô seguinte ordem
("Custos Ordinários"): (a) pagamento das despesas dê captação relativas à; Oebêntures,
inclurndo, mas não se limitando, aos custos de registro na 83, Junta Comercial, à
Íemuneração do Agente Fiduciário, do Escriturador, do Banco Liquidante, à manutenção
da Conta de Liquidação, Conta Operôcional e Conta de TransiÇão, e outÍos custos
relacionados ao aperfeiçoamento da Garantiô, entre outras despesas não listadas
anteriormente; e (b) dos tributos devidos pela Emissorô diretamente decorrentes da
realizôção dos Direitos Creditórios, excetuados os tributos decorrentes do remuneração da
Emissora.

3.11.2.1. Serão retidos na Conta de Liquidação os recursos necessáflos para a quitação
dos Custos Ordinários.

3.11.2.2. Os Custos Ordinários deverão ser quitados até o 50 (qurnto) Diô útil de cada
mês, mediante débtto na Contô de Liquidação.

3.11.3. Fundo de Caixa. A constituição de fundo em valor mínimo de Rg 2O.OOO,OO
(vinte mil reais) para: (a) pagamento da remuneração da Emissora; (b) custeio dos
encargos de responsabilidade da Agente de Cobrançô exclusivamente com relaçâo à
cobrança dos Direitos Creditórios.

cúusuLA rv - cAMcrERÍsrrcAs DAS DEBÊNTUREs

4.1. Caractêrístlcas Básicas

4.1.1. Data dê Emissão: parô todos os fins e efeitos a data de
Debêntures será o dia 18 de novembro de 2019 (,,Data de Emissão,,),

4.1.2. Convêrsibllidãdê e Forma: A5 Debêntures serâo emitidas
simples, não conversíveis em ações de emissâo da Emissora, nominativas

Emissão dôs

sob a forma
e escriturais,
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sem emissão de cautelas'ê dJrtificados, . §endo que..para todos os fins de direito, a
titularldade das Dêbêntuê &É corÍíprôvda peio-êitrâto de conta de depósito emitido
pelo Escriturador e, adiciôialÀiente beio. iegiitEd loL.É,vro de Registro de Debêntures
Nominativas da Emissora, ao passo que eventuais transferências seÍão registradas pelo
Escriturador e no Livro de Registro de Transferências de Debêntures Nominativas da
Emissora.

4.1.3. Espéciê: As Debêntures serão da espécie com garantia real.

4.1.4. Galantia: Em garantia do fiel, integral e imediato cumprimento de todas as
obrigações princrpais ê acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venha a sê-lo
pela Emissora perônte os Debenturistas, até a liquidação integral das Debêntures, por força
desta Escritura, do Contrato de Cessão e demôis documentos relacionados às Debêntures,
especialmente do pagamento integral das Debêntures, acrescidas da RemuneÍôÉo
(conforme definida abaixo), juros compensatóíos e moratórios, multas, tributos, tarifas,
outros encargos (iudiciais ou não), honorários advocatícios, despesas relativas à cobrança
de garantias, bem como o ressarcimento de toda e qualquer importância desembolsada
por conta da constiturção, do aperfeiçoamento e do êxercicio de direitos e prerrogativas
decorrentes das Debêntures e da execução da garantia ô ser prestada às Debêntures e
quaisquer outros acréscimos devidos aos Debenturistas, bem como das demais obrigações
pecuniárias pÍevistas nesta Escritura, inclusive custos referentes ao registro em nome do
titular das Debêntures na 83, honorários do Agente Fiduciário, da Agente de Cobrança, do
Escriturador e do Banco Liquidante, e despesas judiciais incorridas pelo Agente Fiduciário
na êxecuÉo da Garantia ("Obrigações Garãntidas,,), a EmissoÍa constituirá cessão
fiduciáriê (a "Ga.antiâ"): (a) da totalidade dos Direitos CreditóÍios atuais e futuros
adquiridos pela Emissora com os recursos provenientes das Debêntures, cuja cessão
fiduciárla será foÍmalizada mediante ô celebração de contrato de cessão fidúciária de
direitos creditórios e outras avenças (o "Contrato de Cessão Fiduciária"), sendo certo que
os recursos decorrêntes do pagamento/liquidação dos Direitos Creditórios deverão ser
mantidos única e exclustvamente na Conta de Liquidação; e (b) da Conta de Liquidação e
todos os recursos nela existentes de tempos em tempos, incluindo-se eventuais frutos e
rendimentos, nos têrmos do Contrato de Cessão Fiduciária.

4.1.4.1. Na medida em que os Direitos Creditórios podem não ser pagos/liquidados, a
GaÍantia pode não ser suficiente para efetuar o pagamento integral das
Debêntures.

4.1.4.2, A Garantia será registradâ no competente Cartório de Títulos e Documentos.
nos termos de seu respectivo instrumento, até â primetra Dâta de
Integralização das Debêntures e deverá perdurar até o completo, efetivo e
irrevogável cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Emissora com
relação às Debêntures, nos termos desta Escritura.

4.1.5. Subscrição. As Debêntures poderão ser subscÍitas, a qualquer tempo a partir
da Data de Emissão, mediante a assinatura e entrega do respectivo Boletim de Subscrição,
nos termos do modelo constante do Anexo I à presente Escritura, sendo que o seu preço
de emissão corresponderá ao Valor Nominal Unitário.

!,1.6. Intêgrãlização. Os Debenturistas integraljzàrão as Debêntures, fora do
âmbito da 83, em atendimento às chamadas encaminhadas por escrito pela Rapidoo
Sêrviços e ào critério dela, em até 3 (três) Dias úteis, contados da data de envio da
respectivô chamada pela Rapidoo Serviços (..Data de Integralização,,), que deverá observar
as seguintes condições mínimas:

a) proporcionalidade entre os Debenturistas dê uma mesma série;
b) as Debêntures Subordinada 1 e as Debêntures Subordinada 2 poderão sêr

inteqralizadas em moeda coÍrente nacional ou, apenas no caso da primeiÍa
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integralizaçõô;. eilr
seguinte fór{.núb.: :

Drrqito§ .çreditório.s,.Sendo consideradô, para tanto, a

.:..'..iPR\
yF=(1 _ td x (p7.))

c)

Sendo:

VF: valor de face do Direito CreditóÍio;
td: taxa de desconto concedida quando da aquisição do Direito Creditório
pelo Debenturistà;
PR: diferença de dras entre a data de vencimento do Direito Credttório e a
data de integrôlizôção; e

PA: Diferença de dias entre o vencimento do Direito CÍeditório e a aquisiçâo
do mesmo,

as Debêntures Sênior e as Debêntures Mezanino serão intêgÍalizadas em
moeda corrente nacional;
após integralizados os primeiros R$ 2.5OO.OOO,OO (dois milhões e
quinhentos mil reais) das Debêntures Sênior e das Debêntures Mezanino,
consideradas conjuntamente, as chamadas paÍa integralização das
Debêntures Sênior e das DebêntuÍes Mezanino em valores até
R$ 1.250.000,00 (hum milhão e duzentos e cinquenta mil reais) em uma
única chamada, consideradas conjuntamente as Debêntures Sênior e as
Debêntures l4ezanino, somente poderão ocorrer se, na data da respectiva
chamada, (i) estiverem comprovadamente atendidos todos os Requisitos
para Manutenção, (ti) estiver comprovadamente atendido o Índice de
Subordinação, (iii) a valorização média ponderôda mensal das Debêntures
Subordinada 1 e Debêntu.es Subordinãda 2, consideradas conjuntamente
nos últimos 3 (três) meses for maior do que 3,Ooó (três por cento); (iv) a
valorização média ponderada mensal das Debêntures Subordinada 1e
DebêntuÍes Subordinada 2, consideradas conjuntamente nos últimos 6 (seis)
meses for maior do que 3,oor'o (três por cento), e (v) a valorização média
ponderada mensâldas Debêntures Subordtnada 1 ê Debêntures Subordinada
2, consideradas conjuntamente desde de a Data de Emissão for maior do
que 2,sor'o (dois inteiros e cinco décimos por cento).
os Debenturistas subscritores das Debêntures Sênior somente serâo
obrigados a integralizar o montante correspondente a, no máximo, a soma
do valor total integralizado até entâo petos subscritores das DebêntuÍes
Mezanino, das Debêntures Subordinada 1 e das Debêntures Subordinada 2;

os Debenturistas subscritores das Debêntures Mezanino somente serâo
obrigados a integralizar o montante correspondente a, no máxrmo, 15oyo
(cento e cinquentô por cento) dô soma do valor totat integralizado até então
pelos subscritores das Debêntures Subordinada 1e das Debêntures
Subordinada 2.

A integralização das Debêntures ocorrerá em cada Data de Integralização,
mediante chamadas da Rapidoo Serviços, pelo Valor Nominal Unitário na
primeira Dêta de Integralização, considerôndo que não hôverá atualização
monetária do Valor Nominal Unitário das Dêbêntures, admitindo ágio ou
deságio, desde que ôplicado aos Debenturistas em igualdade de condições em
cada Data de Integraltzaçõo.

As Debêntures que venham a ser integralizados após a primeira Data de
Integralização serão integralizôdos pelo seu Valor Nominal UnitáÍio, acrescido
dos Juros Remuneratónos das debêntures, côlculada pro rata tempotis, desde
a primeira Data de Integralização até a dôta da efetiva integralização.
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prévia dos Debenturistas, terão a respectiva subscrição e boletins de subscrição
cancelados.

4.L,r. Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures têrão prazo de vencimento de
36 (trintô e seis) meses contados da Data de Emissão, com vencimento final, portanto, em
18 de novembro de 2022 (a "Data de Vencimento"). Na Data de vencimento, ô Emissora
obriga-se a proceder à liquidação das Debêntures, pelo saldo de seu Valor Nominal Unitiário
(conforme deÍinido na Cláusula 4.1.8 desta Escritura), acrescldo da Remuneração,
calculada prc rcta temporrs, de acordo com o estabelecido na Cláusula 4,2 a seguiÍ.

4.1.4. valor Nomlnal Unitá.io: o valor nominôl unitário das Debêntures será de R$
1.ooo,oo (um mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário").

4.1.9. Quantldâde dê Debêntures Emltldasr Serão emitidas 20,000 (vinte mil)
Debêntures, sendo 6,000 (seis mil) Debêntures Sênior,4.000 (quatro mil) Debêntúres
Mezanino, 4.OOO (quatro mil) Dêbêntures Subordinada 1 e 6.000 (seis mil) Debêntures
Subordinada 2.

4.1,9.1. As Debêntures SênioÍ e as Debêntures Mezanino terão a Remuneração prevista
na Cláusula 4.2.1 desta Escritura.

4.1.9.2. As Debêntures Subordinada 1 terão a Remunêração pÍevista na Cláusula 4.2.2
destâ Escritura, e somentê poderão ser negociôdas pnvadamente após a
autorização expressa da Emissora e da Rapidoo Serviços. Caso ocorra o Resgarte
Antecipado Facultativo Total ou Amortização ExtraordináÍia Facultativa Parcial
das Debêntures Subordinadas 2, toda e qualquer transfeÍência de titularidade
das Debêntures Subordinada l deve contar com ô prévra e expressa anuêncra
dos demais Debenturistas.

4,1.9.3. As Debêntures Subordinada 2 terão a Remuneração prevista na Cláusula 4.2.2
desta EscrituÍa, somente poderão ser negociadas privadamente após a
autorização expÍessa da Emissora e da Rapidoo Serviços, e são amortizáveis a
qualquer tempo, nos têrmos desta Escritura, até a Datô de Vencimento, sem
necessidade de comunicação ou aprovação pelos demais Debenturistas,
mediante solicitação expressa do respectivo Debênturista após o recebimento
do relatófio previsto nô Cláusula 4.3.2 destô Escritura, devendo ô Emissora
êfetuar o correspondente pagamento em até 2 (dois) Dias Úteis, contados da
data de recebrmento da solicitôção do Debenturista, se houver saldo suflciente
paÍa o atendimento desta solicitação, na Conta de Liquidôção. A Amortização
Extraordrnáriô Facultativa Parcral das Debêntures Subordinada 2 será vedada
antes da Data de Vencimento, caso a soma da totalidade das Debêntures
subscritâs pela Rapidoo Serviços e suas Partes Relacionadas tenha Valor
Nominal total rnferior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).

4.2. Remuneração

4.2.1. As Debêntures Sênior e as Debêntures Mezanino farão jus ao pagamento de juros
remuneratórios correspondentes a 100qo (cem por cento) da variação acumulada das taxas
médias diárias do DI - Depósíto lnterfinanceiro de um dia, "over êxtra-9rupo", expÍessas
na forma percentual ao ano, basê 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculada
e divulgada diariamente pela 83 S,A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário,
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), acrescida de spread
(sobÍetaxa) de (a) 8,75olo (oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano
para as Debêntures Sênior e (b) 18,00o/o (dezoito por cento) ao ano pàra as Debêntures

4.1.6.3. As DebênturesqrÀàfu for§miintigraliiaf$, Êe e quando a Emrssora suspender
de forma definitiva'à aquisiçãode Dirêjtds.êrêditóíos, mediante autoÍização
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Mezanino, ômbas com bas§ .ep2 (durqnqs e cilqrrenta e dois) Diôs Úteis, calculados de
forma exponencial e cumi.rlatUa:pro iatà têmporis-ibt Dias Uteis decorridos, incidentes
sobre o úalor ltominal uniiàriti'áas oiUêrtürés (aü.iaáo ao vãlor Nominal unitário das
Debêntures, conforme o caso) desde a respectiva primeira Data de lntegralização ou desde
ô data de pagômento da Remuneração.

4.2.2. As Debêntures Subordinada 1 e as Debêntures Subordrnada 2 farão jus a um prêmio
de performance dos Direitos Creditórios ("Prêmio de Performance") a ser pago na Data de
Vencimento, no Resgate Antecipado Facultativo Total ou no Resgate Antecipado Facultativo
Parcial o valor calculado na última data de cálculo do Prêmio de Performance. O Prêmio de
Pêrformance será calculado mensalmente pela Emissora, no 70 (sétimo) dia útil de cada
mês subsequente ao mês correspondente, de acordo com a seguinte fórmula:

P P = (C D - P Dtu+r + S D A) - (S S enioÍ + S M e z anino + S Sub or dinadol + SSub ord.inadaz)

Sendo:
PP: o Prêmio de Performance;
CD: caixâ disponível na Emissora;
PDn+l: provrsão de despesas do mês subsequente;
SDA: saldo dos Direitos Creditórios adimplentes e Direitos Creditórios com atraso de até
30 (trinta) dias no pagamento;
Ssenior: saldo do Valor Nominal Unitário dôs Debêntures Sênior;
Sl\4ezanino: saldo do Valor Nominal Unitário das Debentures Mezantno
SSubordinadal: saldo do Valor Nominal Unitário das DebêntuÍes Subordinada 1; e
SSubordinada2: saldo do ValoÍ Nominal Unitário das Debêntures Subo.dinada 2.

4.2.2.r,. Caso ocorra o Resgate Antecipado Facultativo Total ou a Amortização
Extraordinária Facultativa Parcial, das Debêntures SuboÍdinada 2, conforme
disposto na Cláusula 5.1 e 5.2 abaixo, o valor de resgate ou amortização incluirá o
valor do principal e o PÍêmio de Peíormance, calculados no mês imediatamente
anterior ao mês do pedido de resgate ou àmortização, conformê o caso.

4.2.3. Define-se "Período de Capitalização das Debêntures" como sendo o inteNalo de
têmpo que se inicia na primeira Data de Integralização (inclusrve) e termina na data de
pagamento dos luros Remuneratórios das Debêntures correspondente ao período em
questão (exclusrve), Haverá somente um Período de Capitalização das DebêntuÍes, sem
soluçâo de continuidade, até a Data de Vencimento, data de vencimento antecipado ou
data de Resgate Antecipado Facultativo Total, conforme aplicável.

4.2.3.1. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das Debêntures ou de
Resgate Antecipado Facultativo Total, conforme o caso, os luros Remuneratórios
das Debêntures serão pagos nô Data de Vencimento.

4.2.3.2. Os luros Remuneratórios das Debêntures Sênior e Mezanino deverão ser
calculados de acordo com a sequinte fórmula:

J = r,Ne x (FabrJurc§ l)

valor unitário da remuneração devida, calculado com 8 (oito) casas
decimais sem arredondamento;
Valor Nominal Unitário das Debêntures na respectiva primeira Data de
Integralrzação ou o saldo do Valor Nominal Unttárto das Debêntures, após
amortização ou um Resgate Antecipado Facultãtlvo Total das Debêntures,
se houver, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

I
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Fator Juros: fator de Juiô9{ômpo§lopqlg paránetrg de flutuação acrescido de spread
calculadokorÉ.q (noye)!ca8as det'Jl$is; com arÍedondômento, apurado
da segurnte lorma: .:.. '.. t

F atoÍJ ur os = F ator D I x F ator Spr ead

onde:
Fator DI produtório das Taxas DI-Over desde a respectiva primeira Data da Integralização
das Debêntures (inclusive) ou último pagamento dos Juros Remuneratórios, se houver, das
Debêntures (inclusive) até a data de cálculo dos luros Remuneratórios das DebêntuÍes
(exclusive), calculado com I (oito) casâs decimais, com ârredondamento, apurado da
seguinte forma:

Fâror Dl - Tl(r I rDtr)I l'
*=1

número total de Taxas DI-Over consideradas entre a respectiva primeira
Data de Integralização das Debêntures ou último pagamento dos luros
Remuneratórios, se houver, das Debênturês (inclusive) até a data de
cálculo (exclusive), sendo "n" um númeÍo inteiro;

número de ordem das Taxas DI-Over, variando de 1 (um) até "n";

Taxa DI-Over, de ordem k, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais com arredondamento, apurada dà seguinte forma;

/D1,. 'nZTDI*=(r00i+1,, -l

Taxa DI-Over, de ordem k, divulgada pela 83 S.A. - BÍasil, Bolsa, Balcão,
considerando sempre a Taxa DI divulgada no 30 (terceiro) Dia Útil anterior
à data de cálculo, utihzada com 2 (duas) casas decimôis (exemplo: para
cálculo dos Juros Remuneratórios no diô 15, a Taxa DI considerada se.á
a publicada no dia 12 pela 83, pressupondo-se que tanto os dias 12, 13,
14 e 15 são Dias Uteis, e que não houve nenhum dia não úttl entre eles);
e

Fatorspread: sobretaxa de juros fixos calculôda com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurada conforme fórmula abaixo:

.:::

onde:
n:

k:

TDIr:

onde:
DIk:

I

t
I

i

ondê:

spaead ou sobretaxa:

DP:

ir ."r I

r"r..sn..,a = I | | spreaa *, )* |' ll\ t00 ))l
lL I l

equivalente aos percentuars dispostos na Cláusula 4.2,1 acima,
informãdo com 4 (quatro) casas decimats; e

número de Dias Úters entre a respectiva primeira Data de
Integralização dôs Debêntu.es ou data do último pagamento dos
luros Remunerôtórios dês Debêntures, conforme o caso. e a datã
de cálculo, sendo "n" um número interro.
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O fator resultante da exp-, ê's6àú. ( 1 t.{DI:) e cqnsi4çÍado com 16 (dezesseis) casas
decimais. sem arredondanÊnto. : ,.-;.í. '..ri 

i
Efetua-se o produtório dos fatores Oiários (f + iólr'), sendo que a cada fator diário
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas dectmôis, aplicando-sê o
próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado.

Uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante "Fator DI" com g
(oito) casas dêcimais, com arÍedondamento.

O fator resultante da êxpressão (FatorDl x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas
decimais, com alredondamento.

A Taxa DI dêverá ser utilizada consideràndo idêntico número de casas decimais djvulgado
pela entldade responsável pelo seu cálculo.

4.2,3.3. Os luros Remuneratórios das Debêntures em conjunto com o prêmio de
Performance constituem a remuneração das Debêntures ("Remuneração,,),
aplicável conforme a série das Debêntures

4,2.3.4. Atualizacão Monetária: As Debêntures não serão atualizadas
monetariamentê.

4.3. AmoÉlzação das D€bêntures

!.3.1. Ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, de Resgate Antecipado
Facultativo Total ou de Amortização Extraordinária Facultativa parciat jas Debêntures,
conforme o caso, o Valor Nominal tJnitáÍio das Debêntures (ou o saldo do Valor Nominal
Unitário, conforme o caso) após incorporação ou pagamànto da Remuneração, será
integralmente amoÍtizado na Data de Vencimento das Débêntures, em uma ,:nicá páràa.

1,.3.?: .. . A Emissora deverá, mensalmente, â partir da Data de Emissão, no 70 (séttmo)
Dia Util de cada mês ('Data de Apuração,,), encaminhar ôos Debenturisias um relatório
contendo (a) os saldos existentes na Conta da Ljquidação e no Fundo de Reserva; (b)
descrição dôs despesas relativas aos Direitos Creãitórios incorridas no período
imediatamente anterior; (c) demonstrativo contendo a descrição do paqamento efetuado
de todos os Direitos Creditórios no período, bem como o statús da cob;ança dos Direitos
Lreottorios inadimplidos.

4.3.3. Os Debenturistas estão cientes e concordam que o pagamênto das Debêntures
está condicionado à efetivô tiquidação ê pagamento àos dire-itos Cràaitórios que ai
Iastreiam e as garantem.

4.4. Dação em pôgamento dos DiÍeatos Credltórlo§

4.,4,1, Na hipótese de não pagamento dos Direitos Creditórios nas Íespêctivas datasde vencimento dês DebêntuÍes ou na ocorrência de vencimento a;tecipado das
DebêntuÍes, podeÍá ocorÍer a dação em pagamento aos Debentuflstas (ou a quem estes
indicnrem, desde que agindo em nome dos óebenturistas), foía do âmbità da 83, de pleno
direito e sem direito de regresso contra a Emtssora, no limite e na proporção de seus
créditos, dos Direitos Creditónos não pagos nas datas de seur r".peitiro. vencimentos?
mesmo que a Emtssora já tenha iniciado o processo de cobrança destes valores. Asstm, o
valor a ser pago aos Debenturistas, neste caso, tomará como baie o Valor Nominal Unitário
(ou o saldo do Valor Nominal UnitáÍio, conforme o caso) na efetiva data de pagamento,
Portanto,, quêlquer pagamento pecuniário das Debênturês está sujeito e condicionado à
liquidação dos Direitos Creditórios a elas vinculados,

!t:
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,l :.... ..-- .:4,4.2. A dação em pagà^trÀentg prelisla Oa Cláüqúlà 44.1 acima dependerá de prévia
aprovaçâo da maioria dos Dê'befiturista-spie*ntes.eô isâembleia cerai de Debênturistas
convocada para este Ílm, a ser realizôda antes dê Data de Vencimento.

4.5. Pagômento dos Dirêitos Credltó.los pelos Sacôdos mediante Dação em
Pagamento ou Consolidação de Propriêd.dG Gm ViÉude dê Excussáo dê Garantias

4.5.1. Na hipótese de quaisquer dos Direitos Creditórios serem total ou parcialmente
pagos à Emissora pelos sacados mediante dação em pagamento de bens, a Emissora
procederá à venda extrajudictal desses bens e os recursos dela decorrentes serão
depositôdos na Conta de Liqurdação e alocados ao pagamento das Debêntures.

4.5.2. Fica desde já acordado pelas Partes que, na hipótese de consotidação de
propriedade de quaisquer bens na Emissora em virtude de excussão das garantias de
quaisquer dos Direitos Creditórios, a Emissora procederá à venda extrajudicial desses bens,
e os recursos dela decorrentes serão depositados na Coota da Liquidação e alocados ao
pagamento das Debêntures.

4.5.3. Se, durante o período de 12 (doze) meses, contados da dação em pagamento
mencionada na Cláusula 4.5.1 ou da consolidação de propriedade mencionada na Ctáusula
4.5.2 acifia, conforme o caso, ou na respectiva Data de Vencimento, o que ocorÍer
primeiro, o respectivo bem não houver sido alienado, a Emissora convocará uma
Assembleia Geral de Debenturistôs, conforme definido abaixo, para que os DebentuÍistas
deliberem sobre: (a) o destino do bem, podendo este ser transferido pela Emissora aos
Debenturistas ou a têrcêiÍos por eles indicados, desde que estes ajam em nome dos
Debenturistas; e/ou (b) eventual necessidade de constituição de uma reserva em
montante a ser acordado na Assembleia GeÍal de Debenturistas, conforme definido abaixo,
com recursos a serem transferidos pelos Debenturistas para uma conta de titulafldade da
Emissora a ser indicada na Assembleia Geral de Debenturistas, conforme definido abaixo,
sendo certo que tais recursos poderão ser aplicados pela Emissora em quaisquer formas
de investimento disponíveis à época, desde que tenham liquidez diária,

4.6. Falência de Sac.dos dos Direitos CÍeditóÍios

4.6.1. Caso seja declarada ô falência ou insolvência ou iniciada a liquidação ou
recuperação judicial ou extrajudicial de qualqueÍ dos sacados dos Direitos Creditórios, a
Emissora deverá se habilitaÍ nos processos instaurados, destinôndo as quantias recebidas
ao pagamento dos valores devtdos aos Debenturistas, nos têrmos desta Escritura.

4.7. Forma e Local de Pagamento

4,7,1. Os pagamentos a que fizerem jus o Debenturista serão efetuados pela Emissora
no respectivo vencimento utilzando-se os procedimentos adotados pelo EscrituràdoÍ.

4.8. P.orrogação dos Prãzos

4.4.1. Considerar-se-ão automaticômente prorrogados os prazos referentes
pagamento de qualquer obígôção por quaisquer das partes, até o 10 (primeiro) Dia
subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja considerado como Dia
nos teÍmos desta Escritura, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos.

4.9. Imunidade T.ibutá.ia

ao
útit

útir, C§-

f--.
4.9.1. Caso qualquêÍ Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isençâo
tributária, este deverá encamrnhar ao Escriturador com cópia para a Emissorô, no prazo
mínimo de 10 (dez) Dias Úteis antes da data prevista para qLtarsquer dos pagamentos

n



relativos às Debêntures, dgêir.E.Shtaçãe. {o!.r probalQria.,dessô imunidade ou isenção
tnDutana, sob pena de ter dêscDntqÉo dôs §el§ rendjryl&ltôs, decorrentes do pagômento
das Debêntures de sua titutaridadê; os vâtoieskeviOos niU termos da tegistação ÉibutáÍia
em vigor.

4.1O. Enca.gog itoratórios e l{ulta

4.10.1. Sêm prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela
Emissora de qualquer quantia devidô aos Debenturistas nos termos desta EscrituraT os
débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ficarão, desde a data da
inadlmplência até a data do efetivo pagamento, sujeitos a, independentemente de aviso,
notificação ou interpelôÉo judicial ou extrdudictàl: (a) multa convencional, jrredutível e
não compensatória, de 2olo (dois por cento) e (b) juros moratórios à razão de 1olo (um por
cento) ao mês, calculados pro rata temporis.

4.11. Nêgociaçáo

4.11.1. As Debêntures poderão ser negociadas de forma privada petos DebentuÍistas,
a ser comprovada por contrato escrito para a respectrva averbação nos Íegistros do
Escriturador e nos Livros da Emissora. No caso das Debêntures Subordinada 1 ou das
Debêntures Subordinada 2, o respectivo contrato devêrá conter a Emissora e a Agente de
Cobrança como intervenientes anuentes.

t.ll.2. Direito de Primeira Oferta, Caso um titular de DebêntuÍes Subordinada 1 ou deDebênture Subordinada 2 deseje alienaÍ todas ou pane dài iuas Oebêntures("Debenturista Vendedor") para terceiro, tal Debentunsia Vendedor deverá primeiro
oferecer tais Debêntures paÍa os titulares das Oebentures Sênior e das DebêntuÍes
Mezanino, 

_que 
terão o direjto de adquirir até 5oo/o (cinquenta por cento) das Debêntures

ofertadas, de acordo com as condições descritas abaixo ("Diretto de primeiÍa Oferta,).

4.11.2.1. O Debenturista Vêndedor oferecerá as Debêntures Subordinôda 1 ou de
Debênture Subordina 2 que-pretender alienar (.,Debêntures Ofertadas,,) aos
titulares das Debentures Sênior e das Debêntures Mezanino por meio de
notificação escrita, contendo a oferta irrevogável e iÍÍetratávet 1i,Oferta,,1, naqual o Debenturista Vendedor especificará la) a quantrdade e a espéciã de
Debêntures Ofertadas; (b) o preço po. de-bênture pretendido; e (c) as
condiçõês de pagamento propostas.

4.11.2.2. Os titulares das Debentures Sênior e das Debêntures i4ezanino terão prazo de5 (cinco) dias contados do recebimento da Oferta (..pÍazo para Aceitação ou
Recusa") para, mediante envio de notiÍicação escrita ào Oebenturista Vendedor,
(a) recusar a Oferta (sendo que a falta de manifestaçâo no prazo acima referido
será entendida como recusa tácita); ou (b) aceitar ã Ofeíta, obrigatoriamente
com relação a todas as Debêntures OfeÉadas.

4,11,2.3. O exercício do Direito de primeira Oferta deverá abEnger todas, e não menos
que todas, as Debêntu.es Ofertôdas. Em caso do não exercícjo do Direito de
Primeira Oferta por um ou mais titulares das Debentures Sênior e das
Debêntures Mezanino, de tal forma que restem Debêntures Ofertadas
("Sobras"), caberá aos Debenturistas que exercerem seus respectivos Direitos
de Primeira Oferta adquirir tais Sobras.

4.11.2,4. Caso os titulares das Debentures Sênior e das Debêntures Mezanino recusem a
Oferta. o Debenturista Vendedor poderá, no prazo de até 30 (tinta) dias
contados da dôta da rêcusa pelos titulares das Debentures SÀnior L das
DebêntuÍes Mezanino (ou da êxpiração do prazo paía Aceitação ou Recusâ),
alienar todas as Debêntures Ofertadas (e não menos do que todas as
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Debêntures Ofertidàsl.para terçerro, obsÊrvqdo que o preço de venda das
DebêntuÍes Ofertêdqq'á9 terteito deverá sàt ioual ou superior ao preço da
Oferta ("Preço Mín'ii1o ôê Venda{ eàm tero5oê,gfondtções qr.re não sejammais
favoráveis ao terceiro do que os constantes na Ofêrta feita aos titulares das
Debentures Sênior e das Debêntures Mezanino. O Debenturista Vendedor
poderá fornecer informações sobre a Emissora para terceiros interessôdos após
transcoraido o Prazo parâ Aceitação ou Recusa, sempÍe mediante assinatura de
acordo de confidencialidade com tais terceiros em forma aceitável para a
Emissora.

4.11.2.5. Caso a venda das Debêntures Ofertadas pelo Debenturista Vendedor não seja
consumada no prazo de até 30 (trinta) dias pÍevisto acima, ou se o preço por
Debenture Ofertada oferecido por terceiro para a venda das Debê;tures
Ofertadas for menor do que o preço Mínimo de Venda ou em termos e condições
mais favoráveis ao terceiro do que os constantes da Oferta, o Debenturista
Vendedor não poderá alienar as Debêntures Ofertadas sem cumpriÍ novômente
o procedimento previsto nesta Cláusula.

4.11.3. Transferências permitidas. Não estão sujeitas às restíçõês de transferência
previstas nesta Escritura as tÍansferênciôs de Debêntures pelos Debenturistas para uma
de suas "Partes Relacionadôs" assim considerados, (a) em relação a pessoas.lurídicas, suas
subsidiárias, seus sócios e acionistês, dtretores, conselheir;s e empregàdos; (b) em
relação a.pessoas fisicas, seus cônjuges e parentes até o terceiro grau; e 1ã; em reiação atundos de investtmento, seus cotistas e fundos de investimento deÍivadoa de
reestruturaÉo de família de fundos de investimento.

l.ll. .. Preferêncra na Subscricão, Na hrpótese de nova(s) emissão(ões) de Debêntures
Subordinada 1 ou de Debêntures Subordinada 2, os titulares das Debentures Sênior e das
DebêntuÍes Mezanino terão o direito de subscrever e integralizar até 5oo/o (cinquenta por
cento) das novas debênturês a serem emitidas, tendo, pãra tanto, o prazà de 5 (cin;o)
dias contados do recebimento dô informaçâo da nova emissão pa;a, medtante envio de
notificação escrita à Emissora (a) recusar a subscrição lsendo quà a fáltê de mônifestação
no prazo acima referido será entendida como recusa tácita); ou (b) aceitar realizar a
subscriÉo.

4.12. Repactuação

4.12.1, Não hâverá repactuação das DebêntuÍes.

4.13. Publicidade

4.13.1. Todos os atos e decisões a serem tomados decorrentes desta Emjssão que, dequalquer forma, vierem a envolver interesses dos Debenturistas, deverão ser
obrigatoriamente comunicados na forma de avisos e publicados na iorma da Lei e
regulamentação em vigor. O Agente Ftdrrciário deverá ser comunicado pela Emissorô sobre
toda e qualquer publicação que venha a ocorrer, sendo certo que tal ;omunicação deverá
ser efetuada nô data de cada respectiva publicação

9n9:94 Y - RESGATE ANTECTPADO FACULrarrvo, AMoRTTZAgO ExrRÂoRDrNÁRIA
OBRIGATORIA E FACULTATIVA

IIt)

5.1. Resgate Antêcipado Facultafl vo Totãl )o-;,
5.1.1. Após 1 (um) ano, contôdo da Data de Emissão, a Emissora poderá, desde que
medrante autorização prévia da maioria dos Debenturistas detentores de cada série de
Debêntures, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas convocada paÍa este fim,
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realizar o resgate antecipadd ÍaatJuativg. tgtg! das Debêltures SênioÍ, das Debêntures
Mezênino e/ou das Debêntuês:§ú\ordi4aô t ("ReÀg.dtê Ântecipado Facuttativo Totat").
hipótese em que o valor devidó pêla Emiistiraàerá apürà4<i conforme a fóímuta abaixo:

ondê:

VRAFT:

VNU:

VRAFT=VNU+R+PP+PR

Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total;

Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou saldo do Valor
Nominal Unitáío das Debêntures, conforme o caso) a serem
resgatadas;

Remuneração e demais encaBos devidos e não pagos até a data
do Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado pro rata
temporis desde a respectiva Data de Integralização até a data do
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total;

Prêmio de Performance, conforme aplicável; e

Prêmio de Resgate a ser oferecido aos Debenturistas
co.respondente a, no mínimo, 39ó (três por cento) do valor
resultante da soma de R e Pe por DebêntuÍe resgatada.

5.2. AmoÉizãção Extraordlnária Facultativa

5.1.2. Caso aprovado pelos Debenturistas nos termos da Cláusula 5.1.1 acima, o
pagamento correspondente ao Resgate Antecipado Facultativo Total será realizado pelo
Escriturador em até 10 (dez) Dias úteis da data de realização da respectiva Assembtera
Geral de Oebenturistas, que será precedido de comunicação da 83 com 3 (três) diôs úteis
de antecedência da data do respectivo pagamento.

5.1.3. Em caso de Resgâte Antecipado Fôcultativo Total, as respecuvas Debêntures
deveÍão ser canceladas.

5.1.4. O Resgate Antecipado Facultativo Total parô as Debêntures custodiadas
eletronicamente na 83 seguirá os procedimentos de liquidação de eventos adotados
pela 83, quando não estiverem custodiàdas eletronicamente na 83, por meio dos
procedimentos do Escriturador.

5.1.5. O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures não poderá ocorrer
enquanto existirem Direitos Creditórios vinculados às Debêntures, exceto no caso de
resgate das Debêntures que inclua dação em pagamento dos Direitos Creditórios aos
Debentu^rista (ou a quem eles indiquem, desde que agrndo em nome dos Debenturistas)
fora do âmbito da 83.

R:

PR:

PP:

5.1.6. Não será admitido o resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures.

?.1.7. Quando da realização de um Resgate Antecipado Facultôtrvo Total, o Índice de
Subordinação deverá ser atendido.

U,

Y./-)?.2.1. A Emissora poderá, desde que mediante oíentação por escrito da Rapidoo
Serviços e à exclusivo critério da Rapidoo Serviços, realizàr a amorttzação extraordinária
facultativa parcial de até 98o/o (noventa e oito por cento) do Valor Nomtn;l Unitário de cada
uma das Debêntures Subordinada 2 ("Amortização Extraordinária Facultativa parcial,,),
hipótese em que o valor devrdo petê Emissora se;á equivalente ao VatoÍ Nominal Unitáríó
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das respectivas Debêntu rês:'(orf'saldq. d.o . yalor NoíÍlhal Unitário das Íespectivas
Debêntures, conforme o caso 4Sêtpm alhdrt[adas,'a(iêsddo de (a) da Remuneração e
demais encargos devidos e nâ<i'pa§b! até'a.datâ.aa nroiyiqáçao Extiaôrdinária Facuttativa
Parcial, calculado pro rata temporís desde a respectrva primeira Data de Integraltzação até
a data da efetiva Amo.tização Extraordinária Facultattva Parcial, (b) do prêmio de
Performance, desde que existam recursos disponíveis na Securitizadora.

5.2.2. A Amortização Extraordinária Facultatrva PaÍcial somente será realizada
mediante envio de comunicaçâo individualaos titulares das Debêntures Subordinada 2 com
cópia para o Agente Fiduciário e para a 83, com 3 (três) Dias úteis de antecedência da
data em que se pretende realizar ô efetiva Amortização Extraordinária Facultativa parcral
("Comunicação de Amortização"), sendo que na referida comunicação deverá constar: (a)
a data de realização da AmortizôÉo Extraordinárja Facultativa parcial; (b) a menção de
que o valor coÍÍespondente ao pagamento será o Valor Nominal Unitário das Debêntures
Subordinada 2 ou saldo do Valor Nominal Unitário das DebêntuÍes Subordinada 2.
conforme o caso, acrescido (') de Remuneração, catculada pro rata tempor$ desde a
primeira Data de Integralização ôté data de realização da Amo.tizôção Extraordinária
Facultativa Pôrcial, (ii) de Prêmio de performance; e (c) quaisquer outras informações
necessárias à operacionalização da Amortização Extrôordinária Facultattva parcial.

5.2,3. A Amo.tização Extraordinária Facultativa parcial para as Debêntures
custodiadas eletronicamente na 83 seguirá os procedimentos de liquidação de eventos
adotados pela 83.

5.2.4. A Amortização Extraordinária Facultattva parciat das Debêntures não poderá
ocorrer enquanto existirem Direitos Creditórios vinculados às Debêntures, exceto no caso
de rêsgate das Debêntures que incluã dação em pagamento dos Direitos Creditórios aos
Debentunsta (ou a quem êles indiquem, desde que agindo em nome dos Debenturistas).

i.2:5. Quãndo da realização de uma Amortizaçâo Extraordinária Facultativa parcial, o
Indice de Subordinação deverá estar atendido.

5.3. Compensação

5.4.1. É vedada a compensação de créditos detidos pela Emissora
Debenturistas com valores por ela devidos aos DebentuÍistas em conexão com
Escritura (a "Compensação").

cúusuLA vr - vENcItyENTo ANTECIpADo

contra os
a presente

h6.1, Poderão consideradas antecipadamente vencidas pelo Agente Fiduciário todas
as obrigações constantes desta Escritura, tornando-se exigivel o imediato pagamento. pela
Emiss!ra, do Valor Nominal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unrtário, co;forme o caso)
das Debêntures, acresctdo da Remuneração, calculada pro rcta temporis desde a
respectiva primeira Data de Integralização ou a última data de pagamento da
Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento, iem prejuízo
do pagamento dos Encargos l\4oratórios, quando for o caso, e de quãisquer outros valores
eventualmente devidos pela EmissoÍa nos termos desta Escritura, na ocorÍência das
seguintes hipóteses (cada uma um'Evento de Vencrmento Antecipado"):

a) não pagamento, pela Emissora, de qualqueÍ obrigação pecuniána
relôcionada às Debêntures, nos termos desta Escritura, do Contrato de
Cessão Fiduciária ou de qualquer outro documento relacionado à Emissão,
nas Datas de Vencimento, não sanado no prazo de 15 (quinze) Dias úteis,
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contados da datâ'ío:lnadirpp'lenlfnto, o.quQI será utilizado exclusivamente
para sanar quaquê3.píobleiraoptsracioiriíÉnÊentado pela Emissora;

b) não cumprimento pela Emisiàra Ue quaíquâ. ôUrlgação não pecuniária, nos
termos desta Escritura, do Contrato de Cessão Fiduciária ou de qualquer
outro documento relacionado à Emissão, não sanada no prazo de 60
(sessenta) dias corridos, contados da data do inadimplemento;

c) não cumprimento de qualquer um dos Requisitos para Manutenção previstas
na Cláusula 3.9 acima, por 2 (dois) meses consecutivos ou por 3 (três)
meses não consecutivos dentro de uma janela de 12 (doze) meses,
observado que somente no caso de não cumprimento do índtce de
subordinação haverá um prazo de cura de 10 (dez) Dias Úteis. contados da
data do inadimplemento;

d) pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou autofalência da EmEsora,
independentemente de deferimento ou de seu processamento, paÍa os casos
de recuperação, ou pedido de falência formulado por terceiros em face da
Emissora nâo devidamente elidido(s) no prazo leqal pela Emissora;

e) liquidação, dissolução, exttnção, ou insolvência da Emissora;
f) caso os bens objeto da Garantia forem onerados, gravados, oferecidos em

gaÍantia a terceiros, ou foaem objeto de qualquer Grôvame, conforme
definido abaixo, em qualquer momento após a datô de subscrição das
Debêntures;

g) cessão, transferência, alienação ou constituição de qualquer Gravame sobre
os Direitos Creditórios objeto da Garãntia, para finatidade diversa da prevista
nestô Escritura;

h) caso o Contrato de Cessão FtduciáÍia e/ou seu objeto, integral ou
parcialmente, por quôlquer fato: (i) sejam objeto de ações, decisões e/ou
medidas judiciais, arbitrats ê/ou administrativàs que prejudiquem ou
impôctem a Garantia, de acordo com a decisão da Assembleia Geral de
Debenturistas constituída para esse fim; e/ou (ii) tornem-se inválidos,
inexequíveis, inábeis ou impróprios para assegurar o pagamento dôs
Debêntures;

i) alteração no objeto social da Emtssora, de formô que a Emrssora deixe de
ser uma companhia securitizadora de créditos mercantis;

j) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa a terceiros, pela
Emissora, das obrigações assumidas nestà Escritura, no Contrato de Cessão
Fiduciária ou em qualquer outro documento relacionado à Emissão, sem
prévia expÍessa anuência titulares das DebêntuÍes em Circulação, reunidos
em Assembleia Geral de Debenturistas, especialmente convocada para esse
fim;

k) constatêção de que as declarações prestadês pela Emissora nesta Escritura,
no Contrato de Cessão Fiduciária ou em quâlquer outro documento
relacionado à Emissão, pela Emissora, eram falsas ou enganosas, ou ainda,
de forma relevante, incorretas ou incompletas na data em que foram
declaradas;

l) não cumprimênto pela Emjssora de qualquer decisão ou sentença judicial
transitada em julgado ou arbitral definitiva;

m) não utilização, pela Emissora, dos recuÍsos obtidos com a Emissão,
estritamente nos termos da Cláusulã 3.7 desta Escritura;

n) pagamento pela Emissora de dividendos e/ou de juros sobre capital própno,
resgatê ou amoÍtização de açõês, ou ô realização de quaisquer outros
pagamentos a seus aciontstas, exceto os dividendos obrigatóÍios por ler e os
juros sobre capital próprio rmputados aos dividendos obrigatóios;
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o) a Emissora adqüir:r.:q! de.qrJalquer forma.Se tornar titular de quaisquer

direitos creditotioaSôUe não Sejàm o§ -Úteitos Creditórios, ou contratar
qualquer dívida à'r, óú[.a sécu'.isiaçao aü. ôraiica r quatquer outra operãção
de securitização quê não as opeÍações contempladas nesta Escritura, sem
préviã expressa anuência dos Debenturistas;

p) cisão, fusão ou incorporação (inclusive de ações) da Emissora sem prévia
expressa anuência dos Debenturistas;

q) se, durante a vigência desta Escritura, for constituída ou prestada qualquer
garantia real, cessão ou alienação fiduciárià, penhora, arrolamênto, arresto,
sequestro, penhor, hipoteca, usufruto, arrendamento, vinculação de bens,
concêssão dê privilégio ou preferência ou qualquêr outro ônus real, gravame
ou direito real dê garantia sobre bens ou direitos da Emissora, exceto se
relacionado a futuras emissões de debêntures da Emissora ("Gravame");

r) ocorrência de quaisquer eventos ou situações que impossibilitem o exercício,
pelos Debenturistas, de seus direitos e garantias decorrentes destã
Escritura, no Contrato de Cessão Fiduciária ou em qualquer outro documento
relacionado à Emissão;

s) redução do capital social da Emissora, sem prévia e expressa anuência dos
Debenturistas;

t) a transferência (por qualquer forma) e/ou mudança do controle direto e/ou
indireto da Emissora, sem prévia êxpressa anuência dos Debenturistas;

u) qualquer alteraçâo desta EscrituÍa, do Contrato de Cessão Fiduciária ou de
qualquer outro documento relacionado à Emissão sem prévia expressa
anuência dos Debenturistas;

v) tÍansformação da Emissora em sociêdade limitada, nos termos dos artigos
22O a 222 da Lei das Sociedades por Ações;

w) renúncia ou dêstituição da totalidade dos administradores da Agênte de
Cobrança que ocupavam tal cargo na Data de Emissão;

x) caso a soma da totalidade das Debêntures subscritas pela Rapidoo Serviços
e suês Partes Relacionadas tenha Valor Nominal inferior a R$ 600.000,00
(seiscentos mil reais), antes da Dôta de Vencimento; e

y) a ocorrência de um Efeito l4aterial Adverso, conforme definido na Cláusula
10.2 abaixo.

6.2. Ocorrendo quaisquer dos Eventos de Vencimênto Antecipado previstos acima e
observados os prazos de cura, quando aplicáveis, o Agente Fiduciário deverá, em até 5
(cinco) Dias Uteis contados da data em que tomar ciência da ocorrência do referido evento,
convocar Assembleia Geral de DebentuÍista para deliberar acerca da declaração do
vencimento antecipado das Debêntures, observado o procedimento de convocação previsto
nesta Escritura.

6.3. O quórum de deliberação pelos Debenturistas em Assembleia Geral de
Debenturistas é de, no mínimo, 509/0 (cinquenta por cênto) mais 1 (um) dos titulares das
Debêntures em Circulação presêntes na Assembleia Geral de Debenturistas, que não sejam
considerados Partes Relacionadas.

6.4. O vencimento antecipado das Debêntures somente será deciarado caso assim
seja expressamente deliberado na Assêmbleia Geral de Debenturistas.

6.5. O Agente Fiduciário não controlará alguns dos Eventos de Vencimento
Antecipado descritos nô Cláusula 6,1 acima, sendo certo que a adoção de quaisquer
medidas pelo Agentê Fiduciário dependerá das informações prêstadôs pela própria
Emissora. Não poderá ser imputada qualquer responsabilidade ao Agente Fiduciário
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6.6. Em caso de Vencimento Antecipado das Debêntures, a Emissora deverá
comunicar. por meio de correspondência ao Agente Fiduciário com, no mínimo, 1 (um) Dia
Util de antecedência em relação à data em que deva realizaÍ o pagamento do Valor Nominal
Unitário dôs Debêntures, de quaisqueÍ outros valores eventualmente devidos pela
Emissora nos termos desta Escritura, observado o disposto na Cláusulô 4.4 desta Escritura,
devendo o pagamento ocorreÍ: (a) no prazo de até 3 (três) Dias LJteis contados do
recebimento de notificação envrada pelo Agente Fiduciário neste sentido; ou (b) no prazo
de ãté 2 (dois) Dias Uteis contados da data da realizaÉo da referida Assembleia Geral de
Debenturistas, conforme definido abaixo, caso a Emissora tenha sido intimada a
comparecer à mencionada Assembleia Geral de Debentuflstas, conforme definido abaixo,
independentemente de ter comparecido ou assinado a ata da refeída Assembleia GeÍal de
Debenturistas, conforme definido abaixo.

cúUSULA VII - oBRIGAçõES ADICIoNAIS DA EMISsoRA

7.1, Sem pÍejuizo do disposto na regulamentação aplicável, a Emissora está
obrigada ô:

decorrente da não adoção dE§'Ínêüdas Feçesfárias, .côsg. a
prestada pela Emissora ao AgEnleIiíuci+icf : '_,:, 

;

i)

c)

informação não tenha sido

a) Fornecer ao Agente Fiduciário:

em até 90 (noventa) dias da data do encerramento de cada exercício
sociãl: (1) cópia de suas demonstrações financeiras completas
relativas ao respectivo exercício social, acompanhadas do Íelatório da
administração e do parecer dos êuditoÍes independentes, e cópia de
suas informações anuais; e (2) declaração assinada pelo(s)
representante(s) legal(is) da Emissorô, na forma do seu Estatuto
Social, atestando: (I) que permanecem válidas e eficazes as
disposições contidas nesta Escritura; (ll) não ocorrência de qualquer
das hipóteses de vencimento antecipado e inexistência de
descumprimento de obrigações da Emissora perante os Debenturistas;
(III) cumprimento da obrigação de manutenção do departamento de
Debentuflstã; (IV) que os bens da Emissora foram mantidos
devidamente assegurados; e (V) que não foram praticados atos em
desacordo com o Estatuto Social da Emissora;

avisos aos Debenturistas e ao Agente Fiduciário, fatos relevôntes,
assim como atas de assembleias gerôis dô Emissora que, de alguma
forma,, envolvam interesse dos Debenturistas, no prazo de 5 (cinco)
Dias Uteis contados da data em que forem publicados ou, se não forem
publicados, da data em que forem realzados;
desde que seja do seu conhecimento, informações sobre qualquer
descumprimento não sanado, de natureza pecuniária ou não, de
quaisquer Cláusulas, termos ou condições desta Escritura, no prazo de
até 5 (cinco) Dias Uteis, contados da datô do descumprimento; e

via origrnal, arquivada na IUCESP, dos atos e reuniões dos
Debenturistas que integrem a Emissão,

ii)

iii)

iv)

Lb

J.,
'/-

b) notiflcôr em ate 5 (cinco) Dias Úteis o Agente Fiduciário sobre a ocorrência
de qualquer um dos Eventos de Vencimento Antecipado, bem como caso a
Emissora esteja impedida de adquirir os Direitos Creditórios por qualquer
motivo, mesmo tendo saldo suficiente para tal finalidade na Conta de
Liquidação;

notificôr em até 5 (cinco) Dias Útêis o Agente Fiduciário sobre qualquer
alteração nas condições financeiras, econômicas, comerciais, operacionais,
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d)

e)

regulatórias ou'Êo.1uária§.9u..nos negóçlos da Emissora, bem como
quaisquer eveíttoj:óil sitúaçõed que:' (D: pdssôm aÍetar nêqativamente,
impossibilitar oü d,lÍiculta;.;ôe.:forma::j/,Àglicada o cumprimento, pela
Emissora, de suas obrigações decorrentes desta Escritura e das Debêntures;
ou (ii) faça com que as demonstrações financeiÍas da Emissora não mais
reflitam a real condrção financeira da Emissora;

não praticar qualquer ato em desacordo com o seu Estatuto Social e com
esta Escritura ou com qualquer outro documento Íelacionado às Debêntures,
em especial os que possam, direta ou indiretamente, compromêter o integral
cumprimento das obrigações assumidas perante os titulares de Debêntures;

encaminhar qualquer informação relevante Sobre a presente Emissão que
lhe venha a ser solicitada pelos Debenturistas e quaisquer informações a
respeito da ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado,
no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis após a cobrônçô feitô pelos
Debenhrristas;

salvo nos casos em que, de boa-fé, a Emissora estêja discutindo a
aplicabilidade da lei, regra ou regulamento nas esferas administ.ôtiva ou
judicial, cumprir todas as leis, regÉs, regulamentos e ordens aplicávêis em
qualquer jurisdição na qual realize negócios ou possua ativos;

encaminhar ao Agente Fiduciário cópia de qualquer correspondência ou
notificaÉo judicial ou extrajudicial recebida pela Emissora, relacionada a um
Evento de Vencimento Antecipado das obrigações assumidas nesta Escritura,
em prazo não superior a 5 (cinco) Dias úteis após o seu recebimento;

comunicar em até 5 (cinco) Dias Úteis ao Agente Fiduciário a ocorrência de
quaisquer eventos ou situações que sejam de seu conhecimento e que
possam afetar negativamente sua habilidade de efetuar o cumprimento das
obrigações, no todo ou em parte, assumidas perante os Debenturistas, nos
termos desta EscrituÍa;

êfetuar o recolhimento de quaisqueÍ tributos ou contribuições quê incidam
ou venham a incidir sobre a Emissão e que sejam de responsabilidade da
Emissora;

não trânsferir ou por qualquer forma ceder, ou prometer ceder, a terceiros
os direitos e obÍrgaçõês que adquiriu e assumiu na presente Escritura, sem
a prévia ânuência dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de
Debenturistas especialmente convocada para esse fim, excêto pela cessão,
pela Emissora, de sua posição contratual e obrigações desta Escritura para
outra companhia securitizadora de créditos meÍcantis integrantes do grupo
econômico da Emissora;

convocar, nos termos da Cláusula 9 desta Escritura, Assembleia Geral de
Debenturistas para deliberar sobrê quaisquer matérias quê estejam direta
ou indiretamente relacionadas à presente Emissão;

não Íealizar operações ou praticar qualquer ato em desacordo com seu
objeto socral, especialmente aqueles que possam, direta ou indiretamente,
compromêter o integral cumprimento das obrigações assumidas nesta
Escritura;

s)

h)

i)

k)

i)

r)

I

I
I

,,I

m) manter válidas e regulares, durante todo o prazo de vigência das
Debêntures, as declarações e gôrantras apresentadas na Cláusula 10.1
abaixo;

n) comparecer às Assembleias Gerais de Debenturistas sempre que solicitado
e convocôdo nos prazos prêvistos nestô Escriturai

o) não praticaÍ quaisqueÍ dos seguintes atos, sem autorização prévia de
Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, convocada
pâra tanto:

1,,

«:.

*),'-7

\,0



i)

ii)

qualquer qtlddsEvent6.dgVencirnpn§q Antecipado que dependam de
apÍovaçãdprÉv'i4 dos Debeoturistá-sj: : :'

criação ou autorização iãrdãcriação'deinissão de bônus de subscrição
e/ou a criação ou autorização para a criação e emissão (incluindo
qualquer emissão privada ou pública) pêla Emissora dê qualquer título
ou valor mobiliário representativos de dívida, incluindo a aprovação de
nova emissão dêbêntures (excetuadas aquelas previstas nesta
Escritura), notas promissórias (commeÍcial papers) ou bonds;

celebração e alteração das condições financeiras de contratos
financeiros e outros instrumentos de dívida, incluindo contratos de
abertura de crédito, mútuos, empréstimos, flnanciamentos,
arrendamentos mercantis ou leasing, compror, vendor e desconto de
Íecebíveis ou créditos ou cédulas de crédito bancário ou outros titulos
de dívida da Emissora;

celebração e alterôção das condições financerras de operações de
derivativos;
outorga de garantias reais ou fidejussóriôs, incluindo avais com relaÉo
a obrigações de terceiÍos;

venda, locôção, licença ou qualquer forma de disposição de bens do
ativo peÍmanente da EmissoÍa;

concessão de empréstimos, mútuos, financiamentos ou adiantamêntos
pela Emissora;

celebração de qualquer opeÍação que envolvai (1) a aquisição e
alienação de qualquer participação em qualqueÍ outra sociedade, fundo
de rnvestimento, condomínro de direitos ou consórcio; (2) eventual
subscrição de ações, quotas ou outros titulos e valores mobiliários
emitidos por outra sociedade, fundo de investrmento, condomínio de
direitos ou consórcio. exceto se relatrvos ou decorrentes dos Direitos
CÍeditórios; (3) constituição de outras sociedades; ou (4) foÍmação de
assocrações, Jbrnt yentures ou consórcios ou grupos de sociedades ou
aliança similar com terceiros;

celebração pêla Emissora de qualquer contrato com: (1) uma
sociedade controladora, controlada ou sob o mesmo contÍole comum
da Emissora; e/ou (2) qualquer administrador, diretor e/ou membro
do conselho de administração da Emissora ê/ou de qualquer uma das
pessoas indicadas no item (1) acima; e/ou

cessão dos Direitos Creditó.ios adquiridos ou a serem adquiÍidos pela
Emrssora e vinculados ou a serem vinculados à Emissão, ou atribuição
de qualquer direito sobre os mesmos, ao controlador ou a qualquer
pessoa ligada à Emissorai

iii)

iv)

v)

vi)

vii)

viii)

ix)

x)
l,
I
I

p) fazer com que a totalidade dos Direitos CÍeditórios seja cedida
fiduciariamente por meio dô celebração do Contrato de Cessão Fiduciária e
depositada na Conta de Liquidação;

q) notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis após tomar
conhecimento de: (i) qualquer litígio, invêstigação ou procedimênto
administrativo ou regulatório por qualquer autoridade ou órgão arbitral que
tenha ou possâ teÍ razoavelmente um Efeito Môtenal AdveÍso, conforme
definido abaixo; (ii) qualquer investigação ou processo criminal contra a
Emissora; ou (iii) qualquer congelamento de bens por uma autoridade
governamental envolvendo a Emissora relacionado a lavagem de dinheiro ou
financiamento ao terrorismo; especificando a natureza da aÉo, litígio,
inquéito ou processo e as medidas que está tomando ou propõe tomar a
esse respeito;
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7.2.

r) mediante notifFiirãô'.prévia-.dq: Agentê Fiduciário, e com antecedêncjô
razoável, perrÍfiti!:qrle oiAgedte FidusiiÍid, seus representantes e/ou
qualquer pessoa Índidada pelo Aqente EIJUCÉrio, durante horário comercial:
(i) tenham acesso aos livros contábeis e todos os registros da Emissora; e
(i') tenham acesso aos representantes da EmissoÍô que tenham ou possam
ter conhecimento de informações que os Debenturistas necessitem; sendo
quê nenhum aviso prévio razoável será necessário se as circunstâncias
especiais assim o exigtrem;

s) não investrr em ativos os valores recebidos relativos aos Direitos Creditórios
ou conceder empréstimos, financiamentos, investimentos ou outros tipos dê
apoio para empresas ou devedores coÍporativos subjàcentes a um Direito
Creditório e/ou imobilizado adquirido com quem a Emissora se envolva em
negociações para reestruturar ou reagendar seus créditos, que estejam
envolvidas de uma maneira sabidamente pela Emissora inconststente com
as leis, normas, regulamentos e demais drspositivos legais brasileiros
relacronados às práticas, parâmetros e/ou questões ambientais, sociais,
trabôlhistas, medicina e/ou segurança do trabalho;

t) estabelecer, manter e cumprir com as políticas internas, procedimentos e
controles relacionados a lavagem de dinheiro e combate ao financiamento
do terrorismo consistentes com seu períil de negócio e clientes, em
conformidade com as leis e regulamentos naclonais e em prol das melhores
práticas internacionais aplicáveis;

u) paepaÍar demonstraçôes financeiras de encerramento de exercício e. se for
o caso, demonstrôções consolidadas, em conformidade com a Lei das
Sociedades por Ações e com as rêgÍas emitidas pela CVM;

v) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado
NA CVM;

w) divulgar suas demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de
notas explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 3 (tés)
meses contados do encerramento do exercicio social.

A Emissora, pela êdmintstração dos Créditos Financeiros, fará ius ao
recebimento mensal de R$ 7.000,00 (sete mil reais), líquidos de todos e quaisquer tributos,
atualizada anualmente pela variação acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na
impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vieÍ a substituí-lo, calculadas pro Íata
die, se necessário ("Remuneracão da Emissora").

7.3. A Remuneração da Emissora continuará sendo devida, mesmo após o
vencimento das Debêntures, caso a Emissora ainda esteja atuando em nome dos
Debenturistas, remuneração esta que será devida proporcionôlmentê aos meses de
atuação da Emissora. Caso os recursos decorrentes dos Créditos Financeiros não sejam
suficientes para o pagamento da Remuneração da Emissora, os Debenturistas arcaÍão com
a Remuneração da Emissora, ressalvado seu direito de, num segundo momento, exigirem
reembolso da Emitente e dos Avalistas.

7.4. Caso qualquer reestruturação venha à ocorrer até o pagamento rntegral das
Obrigações Garantidas e implique elaboração de adttamentos aos Documentos da
Securitização e/ou na realização de Assembleias de Titulares de Debenturistôs, e/ou nos
casos de realização de quaisquer aditamentos aos Documentos da Securitização, será
devida à Secuíitizadora, pela Emitente ou pelos Avalistas, ou por quem esta indicar (sem
exclusão da Íesponsabilidade da Emltente pelo pagamento com recursos que não decorrâm
dos Créditos Financeiros), uma remuneração adicional, equivalente a Rg5OO,OO
(quinhentos rears) por hora de trabalho dos profissionais da Securitizadora dedicados a
tais atividades, atualizado anuâlmente pela variação ôcumutada do IPCA, ou na falta dêste,
ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substitrri-lo, calculadas
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pro rata diet se necessário, A'Êanlrente, p!.A-\Flistas.ou AUem estas indicarem deverào
arcar, com recursos que não iseje :decúre?rtãs dos'qri&itôs FinanceiÍos, com todos os
custos decorrentes da formalizãçáô e cón:trnição dêêâs:alteraçôes, inclusive aqueles
rêlativos a honorários advocatícios devidos ao assessor legal escolhido a critério da
Securitizadora, acrescido das despesas e custos devidos a tal assessor legal.

cúusuLÂ vrrr - AGENTE FTDUcIÁRto

a.t. A Emissora constitui e nomeia a VORTX DISTRIBUIDOM DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS LTDA., qualificada no preâmbulo desta Escritura, como Agente
Fiduciário, representando os Debenturistas, a qual, neste ato e pela melhor forma de
direito, aceita a nomeaÉo para, nos termos da lei e da presente EscÍitura, representar
perante a Emissora a comunhão dos Debenturistas.

4.2. O Agente Fiduciário declara, neste ato, sob as penas da lei:

a) não ter qualquer impedimento legal, conforme artigo 66, parágrafo 30 da Lei
das Sociedades por Ações, para exercer a funÉo que lhe é conferida;

b) ôcêitaÍ a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os deveres e
atribuições previstos na legislação especifica e nesta Escritura;

c) conheceÍ e aceitar integralmente a presente Escritura, todas as suas
cláusulas ê condições;

d) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas
funções;

e) estãr ciente da regulamentação aplicável emanadà do Banco Central do
Brasil e da CVl4, incluindo a Ctrcular do Banco Central do Brasil no 1.832, de
31 de outubro de 1990;

f) estar devidamente autorizado a celebrar esta Escritura e ô
obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os
societáíos necessários para tanto;

9) não se encontrar em nenhuma das situações
previstas na Instrução CVM 583;

de conflito de interesse

cumprir com suas
requisitos legais e

h) estar devidamente qualtficado a exercer as atividades de agente fiduciáÍio,
nos termos da regulamêntação aplicável vigente;

i) ser instituição financeira, estando devidamente organizada, constituída e
existente de acordo com as leis brasileiras;

j) que esta Escítura constitui uma obrigação legal, válida, vinculativa e eficaz
do Agente Fiduciário, exequível de acordo com os seus termos e condições;

k) que a celebração desta Escritura e o cumprimento de suas obrigações aqui
previstas não infringem qualquer obrigêção anteriormente assumida pelo
Agente Fiduciário;

l) que não atuou como agente fiduciáÍio em outras emtssões de debêntures,
públicas ou privadas, reôlizadas pela Emissora, ou por sociedade coligada,
controlada, controladora e/ou integrante do mesmo grupo da Emissora;

m) assegura e asseguÍará, nos termos do parágrafo 10 do ôrtigo 60 da Instrução
CVM 583, tratamento equitativo aos Debenturistas; e

n) que verificou a veracidade das informações contrdas nesta Escntura, por
meio das informações e documentos fornecidos pela Emissora, sendo certo
que o Agente Fiduciário não efetuou qualquer trpo de veriÍicação
independente ou adicronal da veracidade das declarações dô Emissora ora
prestadas.
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a,2.1. O Agente Fiduciário Ercrt€rá sya,s fuoções O.pallir da data de assinatura desta
Escritura ou de evêntual aditAÍnçEtq relaEvc àiua súb$fru[âo, devendo permaneceÍ no
exercício de suas funções até áDatà de VcniiÊlcnto cri.iOÉ ainda restem obrigações da
Emissora nos termos desta Escritura inadimplidas ôpós a Data de Vencimento, até que
todas as obrigações da Emissora nos teÍmos desta Escritura sejam tntegralmente
cumpridãs, ou, ainda, até sua efetiva substituição, conforme Cláusula 8.4 abaixo.

4,2.2. O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo
sobre a orientação acerca de qualquer fato da Emissão que seja de competência de
definição pelos Debenturistas, comprometendo-se tão somente a ãgir em conformidade
com as instruções que lhe forem transmitidas pelos Debenturistas. Neste sentido, o Agente
Fiduciário nâo possui qualquer responsabilidôde sobre o resultado ou sobre os efeitos
juridicos decorrentes do estrito cumprimento dôs orientações dos Debenturistas a ete
trônsmitidas conforme definidas nos termos desta Escritura e reproduzidas perante a
Emissorà, independentemente de eventuais prejuízos que venham a ser causados em
decorrência disto aos Debenturistas e/ou à Emissora. A ôtuação do Agente Fiduciário
limita-se ao escopo da Instrução CVM 583 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades
por Açõês, estando este isênto, sob qualquer foÍma ou pretexto, de qualquer
responsabilidade adicionàl que não tenha decoÍÍido da legislação aplicável.

4.2.3. Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, ele assumirá que os
documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora
ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulteração. Não será ainda,
sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documeÀtos societários da
Emissora, que permanecerão sob obngação legal e rêgulamentar da Emissora elaborá-los,
nos termos da legislação aplicável.

8.2.4. . Os .atos ou mônifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem
responsabilidade para os Debenturistas e/ou exonerarem tercetros de obrigações para com
eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidôs
neste instrumento, somente serão válidos quando previamente assi; 

'deliberado 
êm

assembleia geral de Debentunstas.

4.3. Nas hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renúncia, intervenÉo,
liqurda.ção judicial ou extrajudicial, falência, ou qualquer outro caso de vacánciô do Agénte
Fiduciário, será realizada, dentro do prazo máximo de 3O (trinta) dias contados do evento
que a. determinar, assembleia geral de Debenturistas para a escolha do novo agente
fiduciário, a qual poderá ser convocada pelo próprio Agente Fiduciário a ser substiúído,
pela-Emissora ou por Debenturista que represente loqo (dez poÍ cento), no mínimo, das
Debêntures em Circulação. Na hipótese da convocação não ocoirer em aú 15 (quinze) dias
antes do término do prazo acima citado, caberá à Emissora efetuá-la, observado o brazode 15 (quinze) dias para a primeira convocação e g (ojto) dias para a segunda convocação,
sendo certo que, conforme aplicável, a cVM poderá nomear substituto piovtsório enqu;nto
não se consumar o processo de escolha do novo agente fiduciário.

4.3.1. Na hipótese de não poder o Agente Fiductário continuar a exercer as suas
funções por crrcunstáncias supervenientes a esta Escritura, deveÍá comunicar
imediatamente o fato aos Debenturistas e à Emissora, pedindo sua substituiçâo,

8.3.2. É facultado aos Debenturistas, após o enceÍramento do prazo para a
distribuição das Debêntures, proceder à substituição do Agente Fiduciário e à tndtcação de
sêu substituto, em assembleia geral de Debenturistas especialmente convocada pará esse
fim.

4.3.3. A substituição do Agente Fiductário deverá ser objeto de aditamento a esta
Escritura, que deverá ser (i) arquivado na JUCESP; ê (ii) averbado à margem do registro
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desta Escritura, em até 20 (vintq).dies, ngs.corDpetentgs çartórios de Registro de Títulos
e Documentos. i !:": :: : '-:::

' -' .:. .::.:..:
4.3.4. Caso ocorra a efetiva substituição do Agente Fiduciário, esse substituto
receberá a mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos
e condições, sendo que a primeira parcela anual devida ao substituto será calculada p/.o
rata temporís, a partiÍ da data de início do exercício de sua função com agente fiduciário.
Esta remuneração poderá ser alterôda de comum acordo entre a Emissora e o ôgente
fiduciário substituto, desde que previamente ôprovada pela assembleia geral de
Debenturistas.

4.4. Obrioacões. Além de outras obrigações previstas em lei e nesta Escritura,
constituem obrigações do Agente Fiduciário:

a) responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratôdos, nos termos da
legislação vigente;

b) proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no exercício
da função o cutdado e a diligência com que todo homem ativo e probo
empÍega na administração de seus próprios bens;

c) renunciar à função, na hjpótese de superveniência de conflitos de interesses
ou de qualquer outra modalidade de inaptidão;

d) conservar em boa guarda todô a escrituração, correspondência e demais
papéis relacronados com o exercício de suas funções;

e) verificar a veracidade dôs informações contidas nesta Escritura,
diligenciando para que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que
tenha conhecimento;

0 promover, nos competentes órgãos, caso a Emissora não o fôça, sem
prejuízo de descumprimento de obrigaÉo não pecuniária por parte da
Emissora, a rnscrição desta Escritura e as respecttvas averbôções dê seus
aditamentos, sanando eventuais lacunas ê irregulandades;

g) acompanhar a observância da periodicidade na prestação das informações
obrigatórias, alertando os Debenturistas aceÍca de eventuais omissões ou
inverdades constantes de tats infoÍmaçôes;

h) emitir parece. sobre a suficiência das informações constantes das propostas
de modificações nas condições das Debêntures;

i) solicitar, quando considerar necessário para o fiel cumpímento de suas
funções, certrdões atualizadas dos distribuidores civeis, varas de Fazenda
Pública, cartórios de protesto, varas da Justiça do Trabalho, varas da Justrça
Federal e da Procuradoria da Fazenda pública do foro da sede dô Emissora;

j) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na I

Emissora;

k) convocar, quando necessário, a assembleia geral de Debenturistas. nos
termos da Cláusula 9 abaixo;

l) comparecer à assembleia geral de Debenturistas a fim de prestar as
informações que lhe forêm solicitadas;

m) elaborar relatório anual a ser disponibilizado diretamente ao Debenturista.
descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativos à
execução das obrigações ôssumidas pela Emissora, o qualdeverá conter, ao
menos, as seguintes informações:
i) cumprimento pela Emissorô das suas obrigaçõês de prestação de

informações peÍiódicas. indicãndo as inconsistências ou omissões de
que tenha conhecimento;
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n)
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p)

ri) alterações estôhJtáÍia-s da EmissorÁ oçgrridas no exercícto social com
efertos reDvâEtÉ paó d Dibentúístâ; :

iii) comentárid§ 3óbre as dhnongÉeçtê's financeiras da Emissora,
enfocando os indtcâdores econômicos, financeiros e de estrutura de
capital da Emissora relacionados a cláusulôs contratuais destinadas a
proteger o interesse da Debenturista e que estabelecem condrções que
não devem ser descumpridas pêla Emissora;

rv) quôntrdade de Debêntures emitidas, quantidôdê de Debêntures em
Circulação e saldo cancelado no período, conforme informações
prestadas pela Emissorô;

v) posição da drstÍibuição ou colocação das Debêntures no mercado;
vi) resgate, àmorttzação, conveÍsão, repôctuação e pagamentos

realizados no período;

vri) acompanhamento da destinação dos recursos captados por meio das
Debêntures, de acordo com os dados obtidos junto aos administíadores
da Emissorô;

vrii) cumprimento de outras obrigaçôes àssumidas pela Emissora nesta
EscrituÍa;

ix) manutenção da suficiência e exequibilidade dos Requisitos para
Manutenção, de acordo com os dados obtidos junto aos
administradores da Emissora;

x) declaração sobre a não existência de sttuação de conflito de inteíesses
que impeça o Agente Fiduciário a continuar a exercer a função;

xi) pagamentos de RemuneÍação realizados no período, bem como
aquisições e vendas de Debêntures efetuadas pela Emissora, conforme
informações prêstôdôs pela EmissoÍa;

xii) relação dos bens e valores eventualmente entregues à sua
adminrstração; e

xiii) existência de outras emissões de debêntures, públicas ou privadas,
feitas pela Emissora, por socredade cottgada, contÍolada. coniroladora
ou integrante do mesmo grupo da Emissora em que tenha atuado como
agente fiduciário no período, bem como os seguintes dados sobre tais
emissões: (1) denomtnação da companhia ófeítante; (2) valor da
emissão; (3) quantidade de debêntures emitidas; (4) espécje e
garantias envolvidas; (5) prazo de vencimento das debêntures e
remuneração; (6) tipo e valor dos bens dados em gaÍantia e
denomlnação dos garantidores; (7) eventos de Íesgate, a;ortização,
conversão, repactuôÉo e inadimplemento no período;

disponrbilizar o relatório de que tÍata a alínea (m) acima diretamente aos
Debenturistas no prazo máximo de 4 (quàtro) meses a contar do
encerramento do exercicio social da Emissorô, na sede do Agente Fiduciário.
Por se tratar de oferta privada de distribuição, o Debenturistáexpressamente
dispensa o Agente Fiduciário de publicação do referido relatório em seu stte;
comunicar aos Debenturistas, nos termos da Cláusula 4.13.1 acima, que o
relatório mencionâdo nô alínea (m) se encontra à disposiçâo noj tàcals
indicados na alínea (n);
manter à_tualizada a relação dos Debenturistas e seus endereços, conforme
rnformações prestadas pelô Emlssora, sendo que a Emissora e os
Debenturistas (estes a partir da datâ de integratização das Debêntures)
autorizam, desde já, o Escriturador a atenderem às soticitações do Agenté
Fiduciário que sejam necessáriôs ao cumprimento desta alínãa;
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q) conforme necessáior.orientar a.Emissq(a 09 resgate das Debêntures, por
conta do veicilÍrêtúo anteciiado 'd.dE ôbrigaçôes decorrentes das
Debêntures, noitã?mbs dtitdcriiura; .::. :.. :

r) fiscalizar o cumprimento do previsto nesta Escritura, inclusive das
obrigações de fazer e não fazer, através de documentos e informações
fornecidôs pela Emissora, informando prontômente aos Debenturistas as
eventuais inadimplências verificadas;

s) acompanhar a ocorrêncra dos Eventos de Vencimento Antecipado que lhe
competem e, daqueles que não possui ingerência, mediante declaração da
Emissora, e agir conforme estabelecido nesta Escítura;

t) acompanhar o Íesgate das Debêntures nos câsos pÍevistos nesta Escritura.
conforme rnformações prestôdas pela Emissorai

u) acompanhar e validar o Valor Nominal Unitáíio das Debêntures calculado
pela Emissora, disponibilizando-o ao titular das Debêntures e à própria
Emrssora, quando solicitado.

8.5. O Agente FiduciáÍio utilizará quaisquer proced imentos judiciais ou extrajudiciais
contrô a Emissora para a proteção e defesa dos interesses dos Debenturistas ê da
realrzação de seus créditos, devendo, em caso de inadimplemento da Emissora, não sãnado
nos prazos previstos na Cláusula 6.1acima, conforme aplicáveis: (a) declarar, observadas
as condições da presente Escritura, antecipadamente vencidas as Debêntures e cobrar seu
principal e acessórios; (b) tomar qualquer providência necessária para a realização dos
créditos dos Debenturistas, inclusive promovendo a execução de eventuais garantias,
aplicando o respectivo produto no pagamento, integralou proporcional, dos Debenturistas;
(c) requerer a falência dô Emissora; e (d) representar os Debenturistas em processo de
falência, em qualquer procedimento de recuperação judicial, recuperaÉo extrajudicial ou,
se aplicável, intervenÉo ou liquidação extrajudicial da Emissora,

4.6. Serão devidos ao Agente Fiduciário honorários pelo desempenho dos deveres e
atribuições que lhe competem, nos termos da legislôção em vigor e desta Escritura,
correspondentes a remuneração anual de Rg 16.000,00 (dezesseis mil reals) lhuidos de
tributos, sendo a primêira parcela devida no 50 (quinto) Dia útil contado da celebração
desta Escritura, e as demôis, no mesmo dia dos anos subsequentes. Ainda, serão devidos
ao Escriturador honorários pelo desempenho dos deveres e atribuições quê lhe competem
pela atividade de escriturador, nos termos da legislação em vtgor e desta Escritura,
correspondentes a (a) parcela única de rmplantação de Rg 1.OOO,OO (mil reais) e (b)
remuneração mensal no valor de Rg 500,00 (quinhentos reais) por série, líquidos de
tributos, sendo a primeira parcela devida no 50 (quinto) Dia útrl do mês subsequente aos
serviços prestados.

4.6.1. A remuneração do Agente Fiduciáno e do Escriturador será anualmente
reajustada pela variação acumulada do IPCA, ou na falta deste ou, ainda, na
impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substitui-lo, a partir da data do
pnmeiro pagamento, até as datàs de pagamento seguintes, côlculadas pro rata die, se
necessário. A remuneração do Agênte Fiduciário será devida mesmo após o vencimento
Íinal das Debêntures, cnso o Agente Fiduciário ainda esteja exercendo atividades inerentes
a sua função em relação à Emissão, remuneração essa que será calculada pro rata die.

4.6.2. A remuneração anual do Agente Fiduciário e do Escriturador, será acrescida de
ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), pIS (Contribuição ao programa de
lntegração Social), COFINS (Contribuição pãra o Financiamento da Segurictade Sociat),
CSLL (Contribuição sobÍe o Lucro Líquido) e IRRF (tmposto de Renda Retido na Fonte),
assim como de quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a remuneração do
Agente Fiduciário e do Escriturôdor nas alíquotas vigentes nas datas de cada pagamento.
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4.6.3. A primeira parceladqs hqnoráJb9 d-o Agente, FiCuciário e do Escriturador poderá
ser faturada por qualquer eúpl$á:do Erupo êconôhIiC dl Agente Fiduciário, incluindo.
mas não se limitando, a Íórtx' Serü€ôe: Fiduclárids.;Ltda., inscrita no CNPJ no
17,595,680/0001-36.

8.6.4. Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos
em atraso incidirão multa contratual de 2olo (dois por cento) sobre o valor do débito, bem
como juros moratórios de 10Á (um poÍ cento) ao mês, ficando o valor do débito em atraso
sujeito a atualização monetária pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da
inadimplência até a data do efetivo pagamento, calculado prc rata die.

A.7. A Emissora ressarcirá o Agente Fiduciário ou o Escriturador, conforme aplicável,
de todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços
descritos nêsta Escritura a pôrtir da Data de Emissão das Debêntures e proteger os drreitos
e interesses da Debenturista ou para rêalizar seus créditos, ou as demais atribuições
previstas êm Lei e nesta Escritura, quando houver negativa parà custeio de tais despesas
pela Emissora, os Debenturistas deverão antecipar todos os custos a seÍem despendidos
pelo Agente Fiduciário ou Escriturador. São exemplos de dêspesas que poderão ser
realizadas pelo Agente Fiduciário:

a) publicação de relàtórios, avisos e notificações, despesas cartoÍárias,
conforme previsto nesta Escritura e na legislação aplicável, e outras que
vierem a seÍ êxigidas por regulamentos aplicáveis;

b) despesas com conferências e contatos telefônicos;

c) obtenção de certidões, fotocópias, digitôlizações, envio de documentos; e

d) locomoções entre estados da federação, alimentação, transportes e
respectivas hospedagens, quando necessárias ao desempenho das funções
e devidamente comprovadas.

8.7.1. O ressarcimento das despesas ê que se refere esta Cláusula será efetuado em
até 5 (cinco) Dias Útêis ãpós a realização da rêspêctiva prestação de contas à Emissora e
envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento,

a.7.2. o Agente Fiduciário poderá, em caso dê inadimplência da Emissora no
ressaÍcimento das despesas a que se referem esta Cláusula poÍ um período superior a 30
(trinta) dias, solicitaÍ aos Debenturistas adiantamento para o pagamento de despesas
razoávêis e comprovadas com procedimentos legais, judiciais ou administrativos que o
Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardaÍ os interesses dos Debenturistas,
despesas estas que deverão ser previamentê aprovadas pelos Debenturistas e pela

Emissora, e adiantadas pelos Debenturistas, na proporção de seus créditos, e

posteriormente, ressarcidas pela Emissora. As despesas a serem adiantadas pelos

bebenturistas, na proporção de seus créditos, (i) incluem os gastos com honorários
advocatícios de terceiros, depósitos, custas e taxas judiciárias nas ações propostas pelo

Agente Fiduciário ou decorrentes de ações contra ele propostas no exercício de sua função,
decorrentês de culpa exclusiva e comprovada da Emissora, ou ainda que

compÍovadamente lhe causem prejuízos ou riscos financeiros, enquanto representante dos

Debenturistas; as eventuais despêsas, depósitos e custas judiciais decorrentes da
sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pela Debenturista, bem
como sua .emuneràção; e (ii) êxcluem os Debenturistas impedidos por lei a fazê-lo,
devendo os demais Debenturistas, caso haja, rateaÍ as despesas na proporção de seus
créditos, ficando dêsdejá estipulado que haverá posterior reembolso para os Debenturistas
que efetuar o rateio em proporÉo superior à proporção de seus créditos, quando de

evêntual recebimênto de recursos por aquele Debenturista que estava impedido de rateôr
despesas relativas à sua participação e o crédito do Agente Fiduciário por despesas
incorridas paÍa proteger direitos e interesses ou realizar créditos dos Debenturistas que
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não tenha sido saldado na forjÍq píqvista.ecim-a seÍá aÊreEçido à dívida da Emissora, tendo
preferência sobre estas na o4leh'óg paómenio. '..ti i.. .:. .:.....'
4.7.3. O Agente FiducráÍio não antecipa.á recursos para pagamento de despesas
decorrêntes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados
pela Emrssora ou pelos Debenturistàs, confoÍme o caso.

4.7,4. Em caso dê inadimplemento, pecuniário ou não, pela Emissorô, ou de
reestruturação das condições dô operação solicitado pela Emissora, será devida ao Agente
Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a Rg 500,00 (quinhentos Íears) poÍ
hora/homem de tÍabalho dedicado às atividades relacionadôs à Emissão. A mesma
remuneEção será devida quando da participação em assembleias, análise e celebração de
aditamentos, conferências telefônicas e reuniôes presenciais, remuneração está a ser paga
no prazo de 10 (dez) dias após a conferência e aprovação pela Emissora do respectivo
"Relôtório de Horas".

4,7,5, Em razão da possibilidade de negociação dôs Debêntures para outro investidor
que não os Debenturistas, o Agentê Fiduciário deixa registrado que a continuidade da sua
prestação de serviços e representação do novo tnvestidor fica vinculada a aprovação poÍ
sua área de compliance e risco. No caso de não aprovação, o Agente Fiduciárto tem a
prerrogativa de renunciar imediata e automaticamente as suas funções, independente de
autorização ou deliberação assemblear pela Emissora ou pelo novo investidor. O termo de
renúncia das funções do Agente Fiduciário se baseará exclusivamente nesta prevísão
contratual e no caso de negativa para celebração de um aditamento à Escritura pela
Emissora ou pelo novo debenturista, o termo de renúncia seÍá o suficiente para afastar
toda e qualquer responsabilidade, bem como direitos e deveres do Agente Ftduciário em
relação a esta emissão.

4.7,6, Observado o disposto na Cláusula 6 acima, o Agente Fiduciário somente se
eximirá da responsabilidade pela não adoção das medidas necessárias se, uma vez ciente
dos eventos e convocada a assembleia geÍal de Debenturistas, os Debenturistas
deliberàrem pela não adoção das medidas necessárias para declarar o vencimento
antecipado das Debentures e suas consequências. Sendo certo que, o pagamento das
despesas necessárias pôra a àdoção de tôis medidas seguirá o previsto nesta Escritura,
especialmente a Cláusula 8.7.2 acima.

cúusuLA Ix - AssEMBLEtA GERAL DE DEBENTURISTAS

À Assemblera Geral de Debenturistas aplicar-se-á ao disposto no artigo 71 dô Lei das
Sociedades por Ações.

9.1. Convocação

9.1.1. A Assembleia Geral de Debenturistas pode sêr convocada pelo Agente
Fiduciário, pela Emissora ou por Debenturistas que representem 10oó (dez por cento), no
mínimo, das Dêbêntures em Circulação, confo.me definido na Cláusula 9.2.2.

9.1.2. A convocação se dará mediônte anúncio publicado, nos termos da legislação e
regulamentação vigente, respeitadas outras regras relacionadas à publicàção de anúncio
de convocaçâo de assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por Ações, da
regulamentação aplicável e desta Escritura.

9.1.3. Independentemente das formalidades p.evistas em lei e nesta Escritura, será
considerada regular a Assembleia Geral de Debenturistas em que comparecerem os
titulares de todas as DebêntuÍes em Circulação.
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9.1.4. As Assembleras ç,eriie.de DcbenturistaE,.dey.erão ser realizadas em prazo
mínimo de I (oito) dias corÍlf oE-,.Cútadõs da'Êata dà É1mêrra publicação da convocação.
Não se realizando a Assem-tíeiã. deral 'de'ocbentucihà.dm pÍimeira convocaçâo, será
publicado novo anúncio, de segunda convocação, sendo certo que a Assembleiô Geral de
Debenturista em segunda convocação somente poderá ser realizada em, no mínimo, 5
(cinco) dias corridos após a data da publicação do anúncio de segunda convocação.

9.1.5. As deliberações tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competência
legal, observôdos os quóruns estabelecidos nestô Escritura, serão existentes, válidas e
eficazes perante a Emissora e obrigarão a todos os titulares das Debêntures, conforme
definido na Cláusula 9.2.2 a seguir, independentemente de terem compaÍecido à
Àssembleia Geral de Debenturistas ou do voto proferido na rêspectiva Assembleia Geralde
Debenturistas.

9.1.6. Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Debenturistas no que couber, o disposto na
Lei das Sociedades poÍ Ações, a respeito das assembleias geÍais de acionistas.

9.2. Ouórum de lnstalacão

9,2,1, A Assembleia Geral de Debenturistas se instalaÍá, em primeira convocaçâo,
com a presença de Debentuflstas que representem a metade, no minimo, das Debêntures
em Circulação de cada umê das classes e séries, conforme deflnido na Cláusula 9.2.2 a
seguir e, em segunda convocôção, com qualquer quórum,

9.2.2. Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quóruns de instalação e/ou
deliberação da Assembleia Geral de Debenturistas previstos nesta Escritura, consideram-
se'Dêbêntures em Circulação" todas as Debêntures tntegrôlizadas, excluídas aquelas
mantidas em tesouraria pela Emissora e às de titularidade de empresas controladas ou
coligadas pela Emissora (diÍetas ou indiretôs), controladoras (ou grupo de controle)
sociedades sob controle comum ou administradores da Emissora, incluindo, mas não se
limitando, pessoas direta ou indiretamente relacionadas a qualquer das pessoas
anteriormente mencionadas.

9,2.A. O Agente Fiduciário deverá comparecer às Assembleiâs Gerais de Debentuístas
e prestar aos Debenturistas as informações que lhe forem solicitadas.

9.3. Ouórum de Deliberacão

9.3.1. Nas deliberações das Assembleias Gerais de Debenturistas. a cada Debênture
em Circulação caberá 1 (um) voto, admitida a constituição de mandatário, Debenturista
ou náo. Exceto pelo disposto na Cláusula 9.3.2 a seguir, todas as deliberaçôes a serem
tomadas em Assembleia Geral de Debenturistas dependerão de apÍovação de
Debenturistas representando, no minimo, 50oó (cinquenta por cento) môis 1 (um) das
Debêntures em circulação.

9.3,2, Não estão incluídos no quórum a que se refere a Cláusulô acima:

a) os quóruns expressamente previstos em outras Cláusulas destô Escritura; e

b) as seguintes alterações, que deverão ser apÍovadas por DebentuÍrstas
representando, no mínimo, 2/3 (dois teÍços) das Debêntures em Circulação,
seja em primeirô convocação da Assembleia Geral de Debenturistôs ou em
qualquer convocação subsequente:
i) das Remunerações;

ri) de quarsquer datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta
Escritura;

iii) os prazos de vencimento das Debêntures;
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iv) da especiede.eqebêqt'rresi,i ". r"",,ÁãJüc"il"*.1"*i"a;,':
vi) modificação dos quórõ'ns àã Oeli6ê'râçãó estabelecidos nesta Ctáusuta

v[) alteração das obrigações adicionais da Emisso.ô estabelecidas na
Cláusula 7; e

viii) alterações nos pÍocedimentos aplicáveis às Assembleias GeÍais de
Debenturistas, estôbelecidas nesta Cláusula 9.

cúusura x - DECLAMçÕES E GAMNTIAS DA EMISSoRA

1O.1. A Emissora declaÍa e garante que, na data da assinatuÍa desta Escritura:

a) é uma companhta securitizôdora dê créditos mercantis devidamente
organizada, constituídô e existente sob a foÍma de sociedade anônima de
acordo com as leis brasileiras e está devidamente autorizada a conduzir os
seus negócios, com plenos poderes pôra deter, possuir e operar seus bens;

b) está devidamente autorizada e obteve todas as fucenças e autorizações
necessárias, inclusive as societáÍias, à celebração desta Escritura e do
Contrato de Cessão Fiduciáía, à Emissão das Debêntures, à constituição da
Garantiâ e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido
satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários parô tanto;

c) os representantes legais que assinam esta Escntura têm podeÍes
estatutários/contratuais, conforme o caso, e/ou delegados pôra assumir, em
seus nomes, as obrigações ora estabelecidàs e, sendo mandatários, ttveram
os poderes legitimamente outoÍgados, estando os Íespectivos mandatos em
pleno vigor;

d) tem todas as ôutorizaçõês e licenças relevantes extgÉas pelas autoridades
federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas atividades, sendo
todas válidas;

e) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstôs nesta Escntura
não infÍingem ou contrariam: (i) qualquer contrato ou documento no qual a
Emissora seja parte ou pelo qual quaisquêr de seus bens e propriedades
estejam vinculados, nem irá rêsultar em: (1) vêncimento antecipado de
qualquer obrigaç;o estabelecidâ em qualquer destes contratos ou
instrumentos; (2) exceto pela garantia prestada na Emissão, criação de
qualquer ônus sobre quôlquer ativo ou bem da Emissora; ou (i) rescisão de
qualquer desses contratos ou instrumentos; (ii) qualquer tet, dêcreto ou
regulamento a que a Emtssora ou quaisqueÍ de seus bens e propíedades
estejam sujeitos; ou (iii) qualquer ordem, decisão ou sentença
administrativa, judicial ou a.bitral que afete a Emissora ou quaisquer de seus
bens e propriedades;

está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e
determinações dos órgãos governamentatsÍ àutarquias ou tribunais,
aplicáveis à condução de seus negócios, inclusive com o disposto na
legislação em vigor peÉinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às
Resoluções do Conselho Nactonal do Meio Ambiente - CONAMA e às demais
legislações e regulamentações ambrentais slrpletivas, adotando as medidas
e ações preventivas ou reparatórias destinadôs a evitar ou corrigir eventuôis
danos ambientais decorrentes do exercício das atividades descritas êm seu
objeto social. A Emissora está obrigada, ainda, a proceder a todôs as
drligências exigidas para realizaçáo de suas atividôdes, preservando o meio
ambiênte e atendêndo às determinações dos órgãos municipôis, estaduais e
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federais que sq,bll4iãiamentê v_erham O.legislar ou regulamentar as normas
ambientais em:vigot;: ii i '.:::
em seu melhor-êonliecimerlto é-bpiniâà'ãpós devida averiguação, não há
riscos ou questões materiais, sociats ou ambientais relevantes em relação às
Debêntures e/ou à aquisição de Direitos Creditórios;
não recebeu nem está ciente de: (i) qualquer ameaça ou queixa, ordem,
diretiva, reclamação, citação ou notificação existente de quatquer autoridade
goveÍnamental (incluindo qualquer órgão governamental, autarquia,
entidade ou membro do Poder ludrciário, Poder Executivo ou Legislattvo e/ou
agência governamental, banco central ou tribunal); ou (ii) qualquer
comunicação êscrita por qualquer pessoô sobre falha por qualquer mutuário
subjacente a qualquer Direito CÍeditório para realizar suas operações e
atividades de acordo com as leis, normas, regulamentos e demais
dispositivos legais brasileiros relacionados às práticas, parâmetros e/ou
questões ambientais, sociais, trabalhistas, medicina e/ou segurança do
trabalho;

não tem conhecimento dô existência de qualquer ação ludicial, procedimento
administrativo ou arbitral, inquérito ou outro tipo de investigação
governômental que possa vir a causar um Efeito F,làterial Adverso, conforme
abêixo definido, além daqueles mencionados nas suas demonstrações
financeiras;

cumprirá todas as obrigações assumidas nos termos desta Escritura,
incluindo, mas não se limitando à obrigação de destinar os recursos obtidos
com a Emissão aos fins previstos na Cláusula 3.7 desta Escritura;
não há quôisquer títulos de emissão da Emissora ou sacados contra a
Emissora que tenham sido apresentados para protesto ou que tenham sido
protestados;

as informações prestadas nesta Escritura são corÍetas, verdadeiras,
suficientes e precisas, de modo a permitir ao investidor tomar uma decisão
fundamentada acerca da subscrição das DebêntuÍes;
não. omitiu ou omitirá fato, de quatquer natureza, que seja de seu
conhecimento e que possa Íesultar em Efeito Material Adverso, conforme
definjdo abaixo, ou em prejuizo aos Debenturistas;
todas as declarações e garôntias relôcionadas à Emissorã que constam destà
Escriturô, são, ná aatu-a" assinatüã aesta e...itrru, ,"ràua"i."i,iárài"" I
consistentes e suficientes em todos os seus aspectos relevantes; À
esta Escritura constitui obngação legal, válida e vinculativa da EmrssoÍa, ' I
exequível de acordo com os seus termos e condições, com força de títufó I /
executivo extrajudicial nos termos do artigo 7g4, incisos I ê tII, dô Lei no ,,r A
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada ('Código de processo 

i | 
,

Civil") )

todos os bens e direitos objeto do Contrato de Cessâo Fiduciária sâo e, no
côso dos Direitos Creditórios, serâo após cada ôquisição. de sua legitima e
exclusiva propriedade/titulôridade, e se encontra.ão, após cada aquiiição de
Drreitos Credttórios, livres e desembaraçados de quaisquer constriçáes ou
ônus, encargos e/ou gravames, diminuições ou rest;ições de qualquer
natureza, exceto pelo cÍiado pelo Contrato de Cessão Fiduciá.ia;
êstá fômiliarizada com instrumentos financeiros com características
semelhantes às das Debêntures;
os seus admintstradores têm ciência dos termos das Debênturcs, estão
familiarizados com sêus propósitos e objetivos e aprovaram a sua emissão;
é pessoa sofistlcada e tem conhecimento e experiência, assrm como seus
administradores, em assuntos financeiros e de negócios, inclusive no que diz
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respeito a operâCoêq da.qresrEa natulezÂ que as Debêntures, que os
capacitam a a\+liâ.!mériio, piirscos'e.â:adEquação das Debênturês;

t) não é titular de'ôua'iSquer BeàcÚem ais biíêitos creditórios, dos recursos
depositados na Conta da Liqurdação e de eventuais bens, cujas propriedades
sejam consolidadas em seu nome em decorrência de excussão de garantias
dos Direitos Creditórios;

u) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação. licença, ordem de,
ou qualificação junto ô qualquer autoridade governamental ou óÍgão
regulatório é exigido parô o cumpímento pela Emissora de suas obrigações
nos termos da presente Escritura ou das Debêntures, ou para a realização
da Emissão exceto: (i) pelo arquivamento, na JUCESP, e pela publicação,
nos termos da Lei das Sociedades por Ações, das atas dos atos societários
da Emissora que aprovaram a Emissão; e (ii) pelê inscflção desta Escritura
e de seus aditamentos perante a JUCESP;

v) não realizou, nem qualquer sociedade controlada direta ou rndrretamente
pela Emrssora, nem qualquer pessoa (fisica ou JUrídrca ou universalidade de
direitos) aqindo em seu nome ou em seu interesse, cujos atos poderiam
incorrer em responsabilidade de terceiros pela Emissora ou qualquer
sociedade controlada dreta ou rndiretamente pela Emissora, realizou
qualquer aÉo ou cometeu qualquer omissão que poderia resultar na
aplicação de sanções penais na Emissora ou qualquer socredade controlada
drreta ou rndiretamente pela Emrssora.

1O.2. Para fins desta Cláusula e das demais disposrções desta Escritura, conforme
aplicável, "EÍeito t'laterial Adverso" significa: qualqueÍ circunstáncia ou fato, atual ou
contingente, alteração ou efeito sobre a Emissora, que modlfique adversamente a condição
econômica, financeira, Jurídica, operacional ou de qualquer outra natureza que afete ou
que possa razoavelmente afetaÍ a capacidade da EmissoÍa de cumpriÍ com suas obrigações
decorrentes dos documentos da Emissão.

1O.3. A Emissora obriga-se a notiflcar, em até 5 (cinco) Dias Úteis, o Agente
Fiduciário caso quaisquer das declarações prestadas na presente Escritura tornem-se total
ou paÍcialmente inverídicas, incompletas ou incorretas.

cúusulA xr - DrsPosrçÕES GEMrt 
I

11.1. segregação do PatÍlmônlo da Emlssora h
11.1.1. A Emissora e o Agente Fiduciário, neste ato, reconhecem e concordam or" o. // ^ 

n
Direitos CÍeditóÍios estão diretamente vinculados às Debêntures, por meio da cessão i/ ,\, \
fiduciáÍia de que trata a Cláusula 4.1.4 acima, e se destinam exclusivamente à liquidação ' i '
das Debêntures, bem como ao pagamento dos custos e comissões relacronados a esta
Emissão, nos termos desta Escritura.

11.1.2. A Emissora, desde iá, se obriga, de forma iÍrevogável e iÍretratável, a
reembolsar os DebentuÍistas poÍ qualquer Perda, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados da êfetiva Perda. Para fins desta cláusula, "Perda" significa: qualquêr débito nô
Conta de Liquidação, que não esteja relacionada aos Direitos Creditórios e que não esteja
expÍessamente autorizado nos termos desta Escritura e/ou do(s) ôcordo(s) de cobrônça,
inclusive.

11.2. Comunicações. As comunicações a serem enviadas por qualquer das partes nos
termos desta Escritura deverão ser encaminhadas para os seguintes enderêços:

Para à Emissora:

(c
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RAPIDOO PAGA'i{ENTOS SFC.qE.ÍIZADSBÂ DÊ C.BÉqfÍOS HERCA TIS S.A.,
Rua Conselheiro Crispiniano.:noír5. CorÉudtdia3, sala tl :
CEP 01037-001, São Paulo/S'P."..' .::.3..:
At.: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Telefone: ( 11) 4115-8700
E-mail: travessia@grupotrôvessia.com

Para o Agente Flduciário:
vóRTx DtsrRrBurDoRÁ DE TÍÍuLos E valoREs MoBrLrÁRros LTDA.
Avenida Brigàdeiro FaÍia Lima, no 2.277, 20 andar, conjunto 202, Pinheiros
CEP: 01452-000, São Paulo - SP
At: Sra Eugênia Souza
Telefonef ( 11) 3030-7777
E-marl: agentefiduciario@vortx.com.br; pu@vortx.com.br (para fins de precificação de
ativos)

Pã.a o Escriturador:
vóRÍx DrsrRrEurDoRA DE TÍTULos E vaLoREs MoBtlrÁRros LIDA.
Avenida Bngadeiro FaÍia Lima, no 2.277, 20 andat, conjunto 202, Pinheiros
CEP: 01452-000, São Paulo - SP
At: Lucas Silotto / Flavio Scarpelli
Telefone: ( 11) 4118-4211
E-mail : escrituracao@vortx.com.br / fs@vortx.com.br

11,2.1. As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo
ou com "aviso de recebimento" expedido pela EmpÍesa Brasilêira de Correios ê Telé9rafos,
por fax, por e-mail ou por telegrama nos endereços acima. As comunicações feitas por fax
ou e-mail seÍão consideradas recebidas nô data de seu envio, desde que seu recebimento
seja confirmado por meio de indicôtivo (recibo emitido pela máquinã utilizadã pelo
remetente). A mudança de qualquer dos endereços deverá ser comunicada às demôis
Partes pela Parte que tiver seu endereço alterado, Eventuais prejuízos decorrentes da não
comunicação quanto à alteração de endereço serão arcados pela Partê inadimplente,
exceto se de outra forma previsto nesta Escritura.

11,3. Renúncia. Não sê pÍesume a renúncra a qualquer dos direitos decorrentes da
presente Escritura. Desta formô, nenhum atraso. omissão ou liberalidade no exercício de
qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Debenturista em razão de qualquer
inadimplemento da Emissora prejudicará tais diÍeitos, faculdades ou remédios, ou seÍá
interpretado como constituindo uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal
rnadimplemento, nem constituirá novação ou modificação de quaisquer outras obrigações
assumidas pela Emrssora nestô Escritura ou pÍecedente no tocante a qualquer outro
inôdimplemento ou atraso.

11.4. Despesê§. Todas e quaisquer despesas incorridas com a Emissão e a oferta ou
com a execução de valores devidos nos termos desta Escritura, incluindo-se publicações,
inscriçôes, registros, averbações, contratôção de prestadores de serviços e quaisquer
outÍos custos relacionados às Debêntures serão de responsabilidade exclusiva da Emissora,
nos termos desta Escritura.

11.5. Vinculacão. Ésta EscrituÍa é celebrada em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando as Partes e seus sucessores, a qualquer título. A Emissora desde já garante ao
Agente Fiduciário, na qualidade de rêprêsentante dos Debenturistas, que ôs obrigações
assumidas pela Emissora no âmbito da presente Escritura serão assumidas pela sociedade
que a suceder a qualquer título.

11.6. Definições. Os termos aqui inrciados em letra maiúscula, estejam no singulaÍ
ou no plural, terão o significado a eles atribuído nesta Escritura, ainda que posteriormente
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ao seu uso. Para fins da presgr*Ê.E6rritura.de Emtssâg. "Dja(s) Útil(eis)" significa qualquer
dia, exceçâo feita aos sábadÉs,:dôrDinecÉ,.F:ri.o"t 

:iÍlll.. "".'""",.
1,-.7. Aditamento. Toda e qualquer modificação, alteração ou aditamento à presente
Escritura somente será váltdo se feito por instÍumento escrito, assinado pelas Partes e
devidamente regrstrado junto à IUCESP.

11.7.1. Não obstante o disposto na Cláusula 11.7 acima, as Partes concordam que a
presente Escritura, assim como os demais documentos da Emissão poderão ser alterados,
sem a necessidade de qualquer aprovação dos Debenturistas, sempre que e somente: (i)
quando vêrificado erro material, seja êle um erro grosseiro, de dlgltação ou aritmético; (ii)
em virtude da atualização dos dados cadastrais das Partes, tais como alteraÉo na razão
sociô|, endereço e telefone, entre outros, desde que as alterações ou correções reÍeridas
nos itens acima, não possam acarÍetaÍ qualquer preiuízo aos DebentuÍistas ou qualquer
alteração no fluxo das Debêntures, e desde que não haja qualquer custo ou despesa
adicional para os Debenturistas.

11.4. Sucessores. A presente Escritura é celebrada êm caráter irrevogável e

rrretratável, obrigando-se as Partes ao seu fiel, pontual e integral cumpímento por 5i e
por seus sucessores a qualquer título.

11.9. Tolerância. A tolerância e as concessões rêcíprocas terão caráter eventual e

transitório e não configurarão, em qualquer hipótêse, renúncia, trônsigência, rêmição,
perda, modificação, redução ou ampliação de qualquer diÍeito, faculdade, privilégio,
prerrogativa ou poderes conferidos a qualquer das Partes nos termos desta Escritura, assim
como, quando havidas, o serão, expressamente, sem o intuito de novar as obrigações
previstas nesta Escritura.

11.10. Nulidade. Se qualquer cláusula desta Escritura for declaradô nula, ilegal,
inexequível ou inválida, não se afetará ou prejudicará a validade das demais cláusulas.

11.11. Título Executivo. A presente Escritura e as Debêntures constituem título
executivo extrajudicial, nos termos do aftigo 784, incisos I e III do Código de Processo

Civil, e as obrigações nelas encerradas estão sujeitas a execuÉo especifica, de acordo com

os artigos 815 e seguintes, do Código de Processo Civil.

11.12. Contaoem de Prazos, Exceto se previsto de outra forma nesta Escritura, os

prazos estabelecidos na presente Escritura serão computados de acordo com a regra
prescrita no artigo 132 do Código Civil, sendo excluído o dia do começo e incluído o do

vencimento.

11.13.
Elrasil.

Lei Aolicável, Esta Escritura é regida pelas Leis da República Federativa do

11.14. E9I9. Fica eleito o foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com

expressa renúncia de todos os outros, por mais privilegiados que seiam ou possam vir a

seÍ, como competente para dirimir quaisquer contÍovérsias oÍiundas desta EscrituÍa'

Estando assim, as pôrtes, certas e ajustadas, firmam o presente instrumento, em 3 (três)

vias de igual teor e forma, juntamenie com 2 (duas) testemunhas, que também o assinam'

I
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São Paulo/SP, 18 de novembro de 2019.

[O RESTaNTE DEsra PÁGINA FoI lNTENcloNÂLt"lENTE DEIxaDo EM BÍuNco]
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[Página de Assinatu@slo ll$rumento Particular de Esritura da 1a Emissão de

Debêntures Simples, rJâo Qr[úêrívâ]i'c-rneçõFJs.eqrl!.e$rantia Real, ern 4 (quàtío)
Íf;.ne, Bra Di*nbuiçãd Pàüà da iaàd<;g 4aaanúAto, Securitizadoa de Créditos

uàúntis s'Ã'1: " ":
RAPTDOO PAGA}IEN'TOS SECURTTTZADORA DE CRÉDÍTOS UERCATÍIS S.A.

i345.391,968.a0

RIOS LTDA.

Nome:
Cargo:

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E V

Ifle Lop€â dG §116 Hdã
RG:46.t94.863-6

CPt: 369.268.408-81

Têstêmunhâ3:

l{ome:
RG:
cPF: Chíishane E. R. dr Slha

RG: 535É2E514 SSP/sP

CPFi475637aO&56

RAPIDOO SERVIçOS DE TEC,.OLOGIA LTDA.

SAIIDRÀ ÁPÀRECIDA OOtlES
RG.: 28.191.920-3 SSP,SP

CPF.: 268.621.788.06

EO00325S.6/000

l]llillllllllllfl llll[lMilllllllfl lllllí

Àl

8l
?l

Nóme: vrNrcrup e. e. s. sroel
xG.: 30.193.860.2 Ssprsp

CPF.: 218.71E.568.09

LUIS P. C. PASSOS

RG.i 3r.545.393.! SSPISP

CPF:381 514 66&20

0 I JÁ 208

Cargo:

TS.OTYA SITVA
:5.289.610{
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rolErrri{ DE suBschreÃd DE iuàÊftrunrs iriplrs or rã errs$õ
Caract€rística da Emissão:
1â (primeirà) Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Açôes, Com
Garantia Real, em 4 (Quatro) Séries, paÍa Distribuição privada, aprovada pela
Assembleia ceral Extraordinária da Emissora, rea[zada em 18 de novembro de 2019,
no Valor Total da Emissão de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), sendo a Data
de Emissão dia 18 de novembro de 2019 e a Data de Vencimento 18 de novembro de
2022.
Emisaora:
RAPIDOO PAGAIYENTOS
MERCANTIS S.A.

SEcURITIZADoal Dr ceÉonos
CN PJ:
33 .4a6.241/ OOOt- 4L

End€lcço:
Rua ConselheiÍo CrisDrnrano, n, 105, ci.43, salô 11

Balrro:
República

Cldade:
São Paulo

UF:
SP

CEP:
01037-001

DebêntuÍista: C P':

Âdmlnlstrador/cestor (aplicável somente no caso de
Fundos de lnvestimento):

CÍ{ PJ:

Endcreço: Balrro:

Cidade: UF: CEPr

Nomê do Representantê Legãl 1:

Cargo:

Í{acion.lidade: Estado Civil: Profissão:

Documento de ldêntidade: OÍgão Emissor: CPF:

E-mail: Telefone:

I{ome do Rêprêsentantê Legal 2:

Cargo:

Nacionalldadêi Estado civll: ProÍlssão:

Documento de ldentidadê: Orgão EmissoÍ: CPF:

E-mall: Tclcfone:

Número: sériei Data de Subscrlção:

Preço Unitário
Sub.crlção Na
subscrlção:

de
Dat. dê

Quantidãdês
dê Dêbêntures
Subsclltãs:

Quantidade dê
Dêbêntures
lntêgÍãlizadaa:

Valor Total
lntegraliz.do
nesta Datã:

FoÍma de Pagamento:
E No caso de Debêntures Sênior,
Debêntures Subordinada 2 - Em

Debênture Mezanino, Debêntures Subordinadô 1

moeda corrente nacional, medrante chamadas
orJ

da

z./,
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I

vé1

Cc



Emissora, pelo Valor Nomírql 'U.nitári-o. considerEndo..que não haverá atualização
monetáÍia do valor Nominai U!iÉúo dó tieôênturés, Amitindo ágio ou deságio, desde
que aptrcado aos Debenturiiraitni iguãuãae oe conôi&eà.

! No caso de Debêntures subordinada 2 - Direitos creditórios (cuja listagem encontra-
se no anexo ao presente Boletim de Subscrição, sendo considerado, para tanto, o
disDosto na cláusula 4.1.6 da Escritura),
DeclaÍação:
Declaro para todos os flns que estou de acordo com as condições expressas no presente
Boletim de Subscrição, além de ter recebido a Ata da Assembleia Geral Extraordinária,
quê dêlibeÍou pela aprovaÉo da 1a (primeira) Emissão Privada de Debêntures Simples,
Não Conversíveis em Ações, Com Garantia Real, em 4 (Qúatro) Séries, para Distribuição
Privada, aprovada pela Assembleia GeÍal Extraordinária da Emissora, realizada em 18
de novembro de 2019, assim como o Instrumento Particular de Escritura da 1a (primeira)
Emissão Privada de Debêntures simples, Não Conversíveis em Ações, com Gâràntla
Real, em 4 (Quatro) Séries, para DistÍibuição Privada, da Rapidoo Pagamentos
SecuritizadoÍa de Créditos Mêrcantis 5.A., celebrado em 18 de novêmbro dê 2019.

IDebentu ísta ]

Rapidoo Pagamentos Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.
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AnBxo A ao Bol,êtim dê Sub3cÍlcao
(Aplicável somente no caso À ôi€tjrahziçd" És oo'éot,liçi subordinada 2 com Direitos

CtedltóriDs) .::.:..:

Lista de Direitos CÍeditórios Utilizados para a IntegralizaÉo das Debêntures da 1a
(primeira) Emissão Privada de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, Com
Garantiô Real, em 4 (Quatro) Séries, para Distribuição Privada, ôprovada pela Assembleia
Geral Extrôordináriô da Emissora, realizada em 18 de novembro de 2019, assim como o
lnstrumênto Pôrticular de Escritura da la (primeirô) Emrssão Privada de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, Com Garantia Real, em 4 (Quatro) SéÍies, para
Distribuição Privada, da Raprdoo Pôgamentos Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.

1. o Debenturista, neste ato, integraliza os Direltos Creditórios acima relacionados na
Emissora, transferindo a sua titularidade de foÍma irrevogável e irretratável para a

Emissora, pàra nada mais vir a receber com relação a estes Direitos Creditórios no pÍesente
ou no futu ro.

2. Eventuais valores quê o Debenturista venha a Íeceber do Sacado em virtude dos
Direitos Creditórios constantês na relacão acima, deverão ser transferidos pôra a Emissora
em até 1 (um) Dia Útil, sob pena de iácorrer em (a) multa convencional, irredutível e não
compensatória, dê 2olo (dois por cento) do valor devido para a Emissora e (b) juros
moratórios à razão de lor'o (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis sobte o
valor devido para a Emissora e não pago.

(,

U

v §

Númêro sacado Cedente
orlqinário

Valor Data de
Vencimento
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3. Eventuais discussões sgb,..e-c5te ansyo sgguirão-?s regras e procedtmentos previstos
no Boletim de Subscrição ouinárynr.i.:i Ê:ns*oi.:;"1

I Debenturista]

Rapidoo Pagamentos Securitizadora de Créditos MeÍcantis S.A.

Testemunhas:

1. _ 2.
Nome:
RG:
CPF:

Nome:

CPF:
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